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MEDIDA PROVISÓRIA 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1534 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 51 da Constituição do Estado, comunico que adotei a medida provisória inclusa, ora 

submetida ao exame e à deliberação dessa augusta Casa Legislativa, que “Altera o art. 7° da Lei n° 19.395, de 2025, que 

dispõe sobre a concessão de isenção e redução de base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas 

saídas dos insumos agropecuários que especifica e estabelece outras providências”, acompanhada de exposição de motivos 

da Secretaria de Estado da Fazenda. 

Florianópolis, 18 de dezembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 
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EM N° 212/2025 Florianópolis, 16 de dezembro de 2025. 

Excelentíssimo Senhor 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Florianópolis - SC 

Senhor Governador, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de Medida Provisória, que 

“altera o art. 7° da Lei n° 19.395, de 2025, que dispõe sobre a concessão de isenção e redução de base de cálculo do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas saídas dos insumos agropecuários que especifica e estabelece outras providências”. 

A Lei n° 19.395, de 5 de agosto de 2025, promoveu alterações nos benefícios fiscais relativos aos insumos 

agropecuários, cuja vigência, nos termos do art. 7° da mencionada Lei, se iniciaria em 1° de janeiro de 2026. 

Contudo, tendo em vista que, desde a publicação da Lei, o setor agropecuário, diretamente afetado pelas 

medidas, vem discutindo os impactos das alterações com esta Secretaria de Estado da Fazenda, a presente minuta de medida 

provisória propõe a prorrogação, para 1° de março de 2026, do início da vigência da Lei n° 19.395, de 2025, de forma que 

sejam realizados estudos mais aprofundados sobre tais impactos. 

Os requisitos para edição de medidas provisórias estão previstos no caput do art. 51 da Constituição do Estado 

de Santa Catarina, que dispõe que, “em caso de relevância e urgência, o Governador do Estado poderá adotar medidas 

provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato à Assembleia Legislativa”. 

No presente caso, está configurada a urgência da matéria, devido à grande importância na economia catarinense 

do setor agropecuário, impactado pelas novas regras da Lei n° 19.395, de 2025, conforme mencionado anteriormente. 

Também está configurada a urgência, uma vez que, pela redação atual do art. 7° da mencionada Lei, conforme 

mencionado anteriormente, as alterações entrariam em vigor já em 1° de janeiro de 2026. 

Ademais, saliente-se que a Medida Provisória tem força de lei ordinária, não contrariando o disposto no 

§ 6° do art. 150 da Constituição da República1, e, além disso, é permitido à medida provisória versar sobre matéria 

tributária, pois trata-se de tema que pode ser objeto de lei delegada, não se incorrendo na vedação prevista no § 2° do 

art. 51 da Constituição do Estado2. 

Finalizando, solicitamos que a tramitação desta minuta de Medida Provisória ocorra em regime de urgência, 

para que seja capaz de produzir os efeitos desejados com a brevidade e urgência necessária. 

Respeitosamente, 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 268, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2025 

Altera o art. 7° da Lei n° 19.395, de 2025, que dispõe sobre a concessão de isenção e 

redução de base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas saídas dos insumos agropecuários que 

especifica e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 51 da 

Constituição do Estado, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1° O art. 7° da Lei n° 19.395, de 5 de agosto de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1° de março de 2026. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/53106#%3A~%3Atext%3DDisp%C3%B5e%20sobre%20a%20concess%C3%A3o%20de%2Cespecifica%20e%20estabelece%20outras%20provid%C3%AAncias
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Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 18 de dezembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

__________________________________________________ 

1. Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...) 

§ 6° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só 

poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou 

contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, g. 

2. Art. 51. (...) 

§ 2° É vedada a edição de medida provisória sobre matéria que não possa ser objeto de lei delegada. (...) 

 
 

MENSAGENS DE VETO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1612 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 359/2025, que “Altera o inciso 

I do art. 44 da Lei n° 17.292, de 2017, que consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência, 

para dispor sobre a matrícula antecipada e a apresentação de carta de apresentação no processo de matrícula de estudantes 

com deficiência”, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer n° 3/2026, da 

Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e no Parecer Técnico n° 11/2026, da Diretoria de Ensino, 

Pesquisa e Extensão da Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE). 

O PL n° 359/2025, ao pretender impor a órgãos e entidades educacionais do Estado obrigações relativas à 

matrícula antecipada e à entrega de carta de apresentação no processo de matrícula de estudantes com deficiência, está 

eivado de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar 

sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, ofendendo, assim, o disposto no inciso I e na alínea “a” do 

inciso IV do caput do art. 71 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

[...] não obstante o nobre intuito da proposição, o autógrafo padece de inconstitucionalidade formal subjetiva, 

primeiro, porque usurpa a competência privativa do Governador para exercer a direção superior da 

Administração estadual, segunda, porque dispõe sobre a organização e funcionamento da Administração 

estadual, conforme previsão do artigo 71, incisos I e IV, “a”, da CESC [...]. 

Em uma análise preliminar, o dispositivo encontraria amparo no Tema 917/STF, segundo o qual não há 

usurpação de competência privativa do Chefe do Poder Executivo quando a lei de iniciativa parlamentar, embora 

crie despesa, não trate da estrutura, da atribuição dos órgãos, nem do regime jurídico de servidores públicos. 

Embora o Tema 917/STF admita a criação de despesa, o precedente não autoriza que a norma 

parlamentar interfira diretamente na estrutura de pessoal e nas competências orgânicas do órgão, o 

que extrapola a simples criação de ônus financeiro.  

A função primária do Poder Executivo é a administração e gestão da coisa pública (artigo 71, da CESC). Isso 

inclui o planejamento, a priorização, a alocação de recursos e a definição do modus operandi dos seus 

órgãos, como a Secretaria de Estado da Educação (SED). 

Feita essa contextualização, tenho que a análise detalhada do autógrafo revela vícios materiais insanáveis. 
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Explico: 

Alínea “a” - prazo de matrícula antecipada: a fixação de um marco temporal rígido de 60 dias elimina a 

discricionariedade técnica da SED para gerir o calendário escolar conforme a demanda demográfica e 

logística. O termo “preferencialmente” retira a força coercitiva do dispositivo e gera insegurança jurídica. E 

aqui lembro que a lei, tal qual em vigor, já garante o direito à matrícula. 

Alínea “b” - obrigatoriedade da carta de apresentação: a exigência documental como condição para a matrícula 

institui uma barreira administrativa ao acesso à educação, em afronta aos artigos 205 e 208, da Constituição 

Federal. Famílias hipossuficientes ou sem instrução técnica podem ter dificuldades para redigir tal documento. 

A obrigatoriedade transforma um instrumento de colaboração em um impedimento ao direito fundamental ao 

ensino gratuito e universal. Caso a família não apresente ou não tenha condições de redigir o documento, a 

escola teria amparo legal para negar a matrícula? 

Alínea “c” - invasão da autonomia pedagógica: o texto diz que a carta será “parte integrante do processo de 

matrícula” e que as informações devem ser “efetivamente utilizadas”. Embora a intenção seja boa, a redação é 

ambígua. Se os pais sugerirem uma metodologia sem base científica na carta, a escola é obrigada a usar? Tal 

imposição fere a autonomia pedagógica e pode suscitar conflitos judiciais sobre o método de ensino aplicado. 

[...] 

No que diz respeito às instituições privadas, a lei ultrapassa o dever de promover a inclusão e avança 

sobre a gestão administrativa e econômica. A intervenção estatal no domínio privado deve ser mínima 

e restrita às normas gerais da União. 

Aqui, não se coloca em jogo a qualidade da intenção do legislador estadual, mas tão somente o fato 

de que, em termos objetivos, a proposta disciplinou questão afeta à organização e ao funcionamento 

da Administração Pública. 

Nesse sentido: 

“4. Pedido da ação direta julgado parcialmente procedente, com a fixação da seguinte tese: ‘Padece de 

inconstitucionalidade formal lei de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições de órgãos da 

Administração Pública (art. 61, § 1°, II, ‘e’, e art. 84, VI, da Constituição Federal). [...]” (STF, Tribunal Pleno. 

ADI n.: 3981, Relator Roberto Barroso. Data do julgamento: 15/4/2020) 

A competência do Poder Legislativo se circunscreve à edição de normas gerais e abstratas, pois fica a cargo 

do Chefe do Poder Executivo, reitero, a “direção superior da administração estadual” (artigo 71, I, da CESC), 

além de regulamentar situações concretas e adotar medidas específicas de planejamento, organização e 

execução de serviços públicos. 

[...] 

Dessa forma, a despeito da nobre intenção do autógrafo, opino por sua inconstitucionalidade. 

Ademais, o PL n° 359/2025, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 

público, conforme as seguintes razões apontadas pela FCEE: 

A fixação de um prazo de 60 dias apresenta-se, em termos práticos, como uma medida de baixa inovação 

incremental. O calendário escolar da Rede Estadual de Ensino catarinense e das instituições privadas 

habitualmente estabelece o período de matrículas e rematrículas no mês de novembro do ano anterior, 

garantindo um interstício de aproximadamente 90 dias e superando a margem proposta pela alteração legislativa. 

Portanto, sob a ótica da eficiência administrativa, a proposta configura uma redundância procedimental que 

pouco altera a realidade fática das unidades escolares. 

[...] 

A obrigatoriedade da entrega de uma “carta de apresentação” elaborada pelos responsáveis legais 

pode configurar uma ingerência na autonomia técnica das equipes escolares. A definição de mediações 

pedagógicas, recursos de acessibilidade e estratégias de ensino é competência técnica dos 

profissionais da educação, especialmente daqueles que atuam no AEE, com base em avaliação, 

orientação técnica e planejamento pedagógico. 



06/02/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.979 6 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Ao transferir para a família o ônus ou a prerrogativa de sugerir adaptações metodológicas, corre-se o risco 

de subestimar a complexidade do PDI e demais planejamentos técnicos escolares, que exigem 

fundamentação em evidências científicas e na prática pedagógica inclusiva. 

A participação da família já é uma norma operacional sedimentada no documento “Diretrizes para o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) na rede regular de ensino de Santa Catarina” (FCEE, 2021), 

que já prevê, de forma técnica e estruturada, o que o projeto busca instituir de forma assistemática. 

As referidas Diretrizes estabelecem a realização de reuniões para orientar o trabalho colaborativo e a etapa 

de organização dos serviços já contempla a entrevista com a família como elemento essencial e inaugural. 

Diferente de uma carta de apresentação unilateral, o acolhimento deve ocorrer via estudo de caso realizado 

por todos os atores que participam da vida educacional do estudante. 

[...] 

Ante a redundância procedimental e a desnecessidade técnica da proposta, esta Diretoria de Ensino, 

Pesquisa e Extensão, verificando a contrariedade ao interesse público, manifesta-se pelo veto integral ao 

Projeto de Lei n° 359/2025. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 22 de janeiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1613 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n ° 180/2023, que 

“Dispõe sobre a implantação das técnicas de Justiça Restaurativa na resolução dos conflitos ocorridos nas escolas da 

rede pública estadual de educação”, por ser inconstitucional, com fundamento no Parecer n ° 20/2026, da Consultoria 

Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

O PL n° 180/2023, ao pretender obrigar o Estado a implantar técnicas de Justiça Restaurativa na resolução 

dos conflitos ocorridos nas escolas da rede pública estadual de educação, está eivado de inconstitucionalidade formal por 

vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a organização e o funcionamento da 

Administração Pública, e de inconstitucionalidade material, dado que contraria o princípio da independência e harmonia dos 

Poderes, ofendendo, assim, o disposto no art. 32, no inciso VI do § 2° do art. 50 e na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 71 

da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

O Projeto de Lei em análise já foi objeto de análise por esta Consultoria Jurídica Central quando da análise da 

diligência solicitada pelo Poder Legislativo. Com efeito, no Processo SCC 11556/2023 foi elaborado Parecer, 

da lavra do Procurador Marcelo Luis Koch, que opinou pela inconstitucionalidade em sua integralidade, por 

violação aos arts. 2°, 61, § 1°, II, “e”, e 84, VI, “a”, da CRFB, e 50, § 2°, VI, e 71, IV, “a”, da CESC. 

O Parecer restou assim ementado: 

“Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 180/2023 de iniciativa parlamentar, que ‘Dispõe sobre a implantação 

das técnicas de Justiça Restaurativa na resolução dos conflitos ocorridos nas escolas da rede pública 

estadual de educação’. 1. Inconstitucionalidade formal subjetiva. Usurpação à iniciativa reservada ao 
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Governador do Estado para deflagração do processo legislativo sobre organização e funcionamento da 

Administração Pública (arts. 61, § 1°, II, e’, e 84, VI, ‘a’, da CRFB, e 50, § 2°, VI, e 71, IV, ‘a’, da CESC). 

Criação de núcleo nas escolas estaduais. Implementação da política pública que impacta na dinâmica escolar 

e impõe ao ente público a capacitação dos atores envolvidos. Violação à reserva da administração. 

2. Inconstitucionalidade da proposição em sua integralidade.” 

Do corpo do parecer, se extrai: 

“O projeto, em suma, pretende a adoção de técnicas da Justiça Restaurativa para resolução de litígios que 

surjam no ambiente escolar. 

A proposta legislativa é meritória e não há como negar que métodos alternativos de soluções de litígios 

conferem protagonismo às partes neles envolvidas e tendem a trazer resultados sociais mais satisfatórios 

do que a solução imposta por um terceiro. 

Esse resultado, todavia, não é fruto do acaso. Ele deriva da complexidade de que se revestem os 

procedimentos das denominadas ‘soluções alternativas de litígios’, da intensa dedicação que se exige dos 

agentes neles envolvidos e da maneira interdisciplinar de como a questão é nelas tratada. No presente caso 

isso pode ser verificado nos passos que o procedimento deve seguir e nos valores que por meio dele se 

persegue (arts. 3° e 4°, respectivamente). 

Em resumo, há todo um esforço envolvido e energia destinada para que tais métodos funcionem de forma 

efetiva, bem como exigência de aparato que os suporte. Todavia, a previsão de que ‘cada escola conterá 

um Núcleo de Práticas Restaurativas’ interfere diretamente na organização e funcionamento da 

administração pública, cuja iniciativa privativa compete ao Governador do Estado. 

Adicionalmente, embora a composição de tais núcleos seja formada por voluntários, a designação de 

servidores públicos exigiria que a administração pública designe outros para substituição daqueles durante a 

sua atuação no núcleo, situação que agrega ainda mais complexidade na já complexa organização do sistema 

de ensino estadual e igualmente interfere na gestão do serviço público, matéria afeta à denominada reserva 

da administração, integrante do núcleo duro da concepção de separação de poderes (art. 2° da CRFB/88): 

‘Ementa: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 16.768/2018 DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

PROCESSO LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. LEI QUE DETERMINA A RETIRADA DAS CANCELAS 

DE TODAS AS PRAÇAS DE PEDÁGIO ADAPTADAS AO SISTEMA DE PEDÁGIO AUTOMÁTICO, EM 

TODAS AS RODOVIAS DO ESTADO. GESTÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. MATÉRIA DE RESERVA DA 

ADMINISTRAÇÃO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.’ (ARE 1245566 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 

em 03/03/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-058 DIVULG 13-03-2020 PUBLIC 16-03-2020) 

Não bastasse isso, como bem destaca o art. 5° e é inerente a tais procedimentos, as pessoas que integram 

tais núcleos devem ser ‘devidamente capacitados para atuar como facilitadores de resolução dos conflitos’. 

Nesta exigência está implícita a necessidade de o Estado oferecer tal capacitação ou custeá-la, o que 

demandaria a previsão dos recursos que custeiam tais despesas, na forma do art. 113 do ADCT da CRFB/88. 

Observo que o projeto representa uma unidade e a admissão de que seu núcleo é inconstitucional importa 

na compreensão de que toda a proposta o é, na medida em que a definição de objetivos, finalidades e 

procedimento a ser seguido pressupõe a validade da política pública a ser criada.” 

Não se desconhece que após a diligência foram apresentadas emendas modificativas aos artigos 5° e 7° que 

intentavam [...] “afastar a inconstitucionalidade alegada pela PGE em seu parecer”, uma vez que “a 

disposição de que ‘cada escola conterá um Núcleo de Práticas Restaurativas’ necessariamente implicaria 

em aumento de despesas ao Poder Executivo”. 
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Ocorre que a inconstitucionalidade apontada não restou afastada com a mera supressão da previsão da 

necessidade de criação de núcleos de práticas restaurativas. 

O PL em análise, embora relevante do ponto de vista social, continua a tratar da estrutura da 

Administração Pública e da atribuição de seus órgãos, o que é vedado pela ordem constitucional na 

hipótese de iniciativa parlamentar. 

[...] 

Quanto à constitucionalidade material, o princípio da separação dos poderes (CRFB, art. 2°) veda a ingerência 

indevida de um Poder nas funções típicas de outro, preservando o equilíbrio institucional. No caso em análise, 

entendo que o projeto de lei ao impor obrigações administrativas concretas ao Executivo; interferir na 

organização interna da Administração; determinar atos de gestão ou execução direta de políticas públicas e 

invadir o espaço decisório próprio da função administrativa, viola o Princípio da Separação dos Poderes. 

Ante o exposto, entendo que o Projeto de Lei n. 180/2023, embora relevante do ponto de vista social, é 

inconstitucional, em sua integralidade, por vício formal de iniciativa e por violar o princípio da separação dos 

poderes (artigo 2° da CRFB/1988). 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 22 de janeiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1614 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a 

esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 313/2024, que “Dispõe sobre a criação 

do Programa Ruído Zero, a fim de ampliar as ações de prevenção, monitoramento, fiscalização e proibição da emissão de ruídos 

excessivos por escapamentos de veículos automotores, no âmbito do Estado de Santa Catarina”, por ser inconstitucional e 

contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer n° 19/2026, da Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado 

(PGE), no Ofício n° 390/2026, da Procuradoria Jurídica do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA), e na 

Informação n° 115/2025, do Estado Maior-Geral da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC). 

O PL n° 313/2024, ao pretender instituir o Programa Ruído Zero e obrigar o Estado a executá-lo, por meio de 

ações de prevenção, monitoramento, fiscalização e proibição da emissão de ruídos excessivos por escapamentos de veículos 

automotores, está eivado de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder 

Executivo legislar sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, e de inconstitucionalidade formal 

orgânica, uma vez que invade competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte, ofendendo, assim, o 

disposto no inciso VI do § 2° do art. 50 e na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 71 da Constituição do Estado e no inciso 

XI do caput do art. 22 da Constituição da República. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

Em relação à constitucionalidade formal subjetiva, a proposta se insere nas hipóteses de atribuições 

privativas do Governador do Estado, nos termos do artigo 50, § 2°, VI, e art. 71, IV, “a”, da Constituição do 

Estado de Santa Catarina de 1989 [...]. 

Percebe-se a interferência na organização e funcionamento da administração na redação dos artigos 4° e 

3°, parágrafo único, da proposta legislativa [...]. 
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No que diz respeito à constitucionalidade formal orgânica, verifica-se que a proposta se insere no âmbito da 

competência privativa da União para legislar sobre as regras de trânsito e transporte, por força do disposto 

no art. 22, inciso XI, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 [...]. 

O Supremo Tribunal Federal possui precedentes em que destaca a competência privativa da União para 

legislar sobre trânsito e transporte. Nesse sentido: 

“[...] II. Questão em discussão (...). 2. A questão em discussão consiste em saber sobre a constitucionalidade 

da Lei n° 8.715, de 2020, do Estado do Rio de Janeiro, em cotejo com a competência legislativa exclusiva da 

União para legislar sobre trânsito, transporte e condições para o exercício de profissões (art. 22, incs. XI e 

XVI, CRFB), ou se seria o caso de reconhecer a competência comum dos entes políticos para estabelecimento 

de política de educação para segurança do trânsito (art. 23, inc. XII, CRFB). III. Razões de decidir. 

3. Sob o pretexto de estipular medidas para educação no trânsito, a lei estadual examinada ingressa em 

matéria nuclear da regulação normativa do profissional condutor de transporte intermunicipal, imiscuindo-se, 

pois, nas duas temáticas restritas à produção legiferante da União. [...]. 5. É bem de ver, ainda, que o rol de 

competências legislativas outorgadas pela Carta republicana privativamente à União tem sua razão na 

necessidade de uniformização das regras sobre o trânsito, em reiterado compromisso dos entes estatais.” 

(ARE 1537081, Relator Min. Luiz Fux, julgamento em 24/02/2025, publicação em 25/02/2025) 

No caso, a competência da União resta evidenciada, afinal o Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) já 

disciplina os limites de ruídos e as infrações por escapamentos irregulares, conforme previsão na 

RESOLUÇÃO CONTRAN N° 764, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Ademais, o Código Nacional de Trânsito também dispõe de normas relativas aos ruídos produzidos 

pelos veículos automotores, em especial, nos artigos 21, XIII, 104, caput, § 5°, 124, IV, X, XI, 131, 

caput, § 3°, 229, 230, XI e XVIII. 

Sobre a competência privativa da União para legislar sobre trânsito, destaca-se excerto do PARECER 

N° 211/2025-PGE: 

“Ora, o sistema constitucional de distribuição de competências legislativas não permite que um ente, a 

pretexto da suposta ineficácia da disciplina lançada por outro que detenha a competência, possa exercê-la, 

ainda que de forma suplementar. A única hipótese que tornaria possível aos Estados legislarem sobre 

trânsito e transportes seria se a União, mediante lei complementar, delegasse ao Estado-membro a 

prerrogativa de dispor sobre questões específicas sobre tal conteúdo, ‘vedada a delegação genérica de toda 

uma matéria’, o que inocorre na espécie.” 

[...] 

Ante o exposto, entende-se que o Projeto de Lei n. 313/2024, embora relevante do ponto de vista social, é 

inconstitucional em sua integralidade, por interferir na organização e funcionamento da administração 

estadual, bem como por violar o art. 22, XI, da CRFB/1988. 

Ademais, o PL n° 313/2024, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 

público, conforme as seguintes razões apontadas pelo IMA: 

A Coordenadoria Regional do Meio Ambiente de Caçador manifestou-se por meio da Informação Técnica 

n. 85/2026/IMA/CMO (anexo), apresentando os seguintes apontamentos: 

“[...] 

Diante do exposto, verifica-se que os arts. 3° e 5° do Projeto de Lei n° 313/2024 atribuem aos órgãos ambientais, 

em especial ao Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina – IMA, competências que não encontram 

amparo no arcabouço legal vigente, revelando-se tecnicamente inexequíveis e juridicamente incompatíveis com 

o modelo normativo que rege a fiscalização ambiental e a fiscalização de trânsito no país. 

A imposição de atuação ostensiva na fiscalização de ruídos provenientes de escapamentos de veículos 

automotores extrapola a finalidade institucional do órgão, desconsidera as competências legalmente 

atribuídas aos órgãos de trânsito e de segurança pública. 
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Além disso, a ausência de tipificação específica no Decreto Federal n° 6.514/2008 para infrações 

relacionadas à emissão de ruídos veiculares, aliada à inexistência de infraestrutura, equipamentos e 

capacitação compatíveis no âmbito do IMA, compromete a legalidade, a eficiência administrativa e a 

segurança jurídica das eventuais ações fiscalizatórias. Assim, a manutenção dos referidos dispositivos 

revela-se contrária ao interesse público.” 

Ainda, a Gerência de Fiscalização e Emergências Ambientais - GEFIS - também manifestou-se por meio da 

Informação Técnica n° 89/2026/IMA/GEFIS: 

“[...] 

Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei n° 313/2024, na forma como se apresenta, contém 

fragilidades técnicas e jurídicas relevantes, notadamente quanto à repartição constitucional de competências, 

à ausência de parâmetros técnicos mínimos para sua aplicação, à sobreposição com o regime jurídico federal 

de trânsito, à inadequação do enquadramento sancionatório ambiental proposto e ao potencial conflito com 

a legislação estadual vigente. 

Recomenda-se, de modo expresso, o veto aos incisos II e III do art. 2°, que tratam da implementação de 

mecanismos técnicos de controle, monitoramento e fiscalização sonora em vias públicas, bem como o veto 

integral ao art. 5°, por promover atribuições que extrapolam e confundem as competências institucionais dos 

órgãos ambientais, de trânsito e de segurança pública, à luz do ordenamento jurídico vigente e das limitações 

técnicas operacionais apontadas.” 

E a PMSC, por sua vez, também apresentou manifestação contrária à sanção do PL em questão, nos 

seguintes termos: 

Inicialmente, convém alertar que a Resolução n° 252, de 1999, do CONAMA, utilizada na justificativa do 

projeto de Lei, encontra-se revogada pela Resolução n° 418, de 2009. 

Após detida análise do projeto de Lei em questão, em nosso entender, este projeto de Lei possui vício de 

origem (inconstitucionalidade formal), tendo em vista o que está previsto no inciso I e na alínea “a”, do inciso 

IV, ambos do art. 71 da Constituição do Estado de Santa Catarina [...]. 

Assim sendo, o texto do projeto de Lei em questão ao criar obrigações para o Poder Executivo (art. 4° da 

proposta) viola a iniciativa legislativa privativa e reservada ao Chefe do Executivo, a quem compete promover 

a direção e a organização dos órgãos da Administração Pública, bem como propor Leis neste sentido. 

Somado a isto, em nosso entender, também existe vício material na presente proposta, pois se trata de nítida 

interferência no funcionamento de órgão do Poder Executivo, posto criar atribuição para órgãos estaduais. 

Neste sentido, citamos a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina abaixo, para 

deixar clara a invasão de competência e afronta ao princípio da separação e harmonia dos poderes: 

“[...] 

‘AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE CANOINHAS. INSTITUIÇÃO DE 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS PRESTADOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. NORMA DE INICIATIVA PARLAMENTAR. CRIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

E IMPOSIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

E À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. VIOLAÇÃO À INICIATIVA PRIVATIVA DO 

CHEFE DO PODER EXECUTIVO E AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DISPOSIÇÕES DE 

REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. MÁCULA DE GÊNESE DO PROCESSO LEGISLATIVO. PRECEDENTES 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTE AREÓPAGO. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO PARA 

DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, COM EFEITOS EX TUNC, DA LEI MUNICIPAL 

N. 6.143/2017, POR VÍCIO DE INICIATIVA.’ (TJSC, Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4004161-

15.2018.8.24.0000, da Capital, rel. Des. José Carlos Carstens Köhler, Órgão Especial, j. 21-08-2019)” 

[...] 
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No mais, a obrigação prevista no § 2° do art. 4° da proposta já está prevista no inciso XV do art. 22 da Lei 

federal n° 9.503, de 1997, Código de Trânsito Brasileiro [...]. 

Somado a isto, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), ao 

tratar do assunto em pauta na sua página oficial, https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/emissoes-e- 

residuos/emissoes/programa- silencio, estabelece que: 

“A realização da fiscalização de poluição sonora no país cabe às autoridades municipais responsáveis 

pelo ordenamento territorial e uso e controle do solo urbano. Quando houver omissão municipal, caberá 

ao órgão estadual competente realizar as ações de fiscalização. Em último caso, deve-se contatar a 

Defesa Civil ou o Ministério Público.” 

Salientamos que, ainda que não seja o mote do projeto de lei em questão, ocorrências envolvendo 

perturbação por ruído, em sua grande maioria, são originárias de atividades que dependem de licenciamento 

ou alvará municipal, devendo, portanto, ser priorizada a fiscalização desta atividade pelo órgão licenciador, 

conforme Lei estadual n°. 14.675/09 e Lei complementar n°. 140/11. 

Em face ao acima exposto, em razão da proposta não trazer melhoria ao status quo, e nem inovação, além 

de padecer de vício de origem e material, em nosso entender, não atende ao interesse público, razão pela 

qual opinamos pelo veto governamental [...]. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 22 de janeiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1615 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 098/2024, que “Dispõe sobre a 

implantação de rampas de escape nas rodovias do Estado”, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público, com 

fundamento no Parecer n° 8/2026, da Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e no Despacho da 

Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE), exarado nos autos do processo 

administrativo n° SCC 21102/2025. 

O PL n° 098/2024, ao pretender obrigar a implantação de rampas de escape nas rodovias estaduais, está 

eivado de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar 

sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, de inconstitucionalidade formal subjetiva por ausência de 

pressuposto objetivo do ato normativo, uma vez que cria despesa obrigatória sem estar acompanhado da estimativa do 

impacto orçamentário e financeiro, e de inconstitucionalidade material, dado que contraria o princípio da independência e 

harmonia dos Poderes, ofendendo, assim, o disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição da República e no art. 32, no inciso VI do § 2° do art. 50 e no inciso I e na alínea “a” do inciso IV do caput do 

art. 71 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

[...] não obstante o nobre intuito da proposta, o projeto de lei apresenta vício de inconstitucionalidade formal 

subjetiva, tendo em vista que usurpa a competência privativa do Governador do Estado para exercer a 

http://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/emissoes-e-
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direção superior da administração estadual e dispor sobre a organização e funcionamento da administração 

estadual, conforme prevê o artigo 71, incisos I e IV, “a” da Constituição Estadual. 

[...] 

O projeto, apesar de sua alta relevância, interfere em uma importante política pública de planejamento, 

formulação e normatização sobre o sistema rodoviário estadual, ao se imiscuir em uma temática que deve 

ser conduzida no âmbito da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade. Isso resulta em uma 

interferência em matéria de competência privativa do Poder Executivo, notadamente em virtude do disposto 

no artigo 40 da Lei Complementar Estadual n. 741/2019 [...]. 

Portanto, cabe ao Poder Executivo, por meio da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE), 

implementar projetos e executar construções, reconstruções, restaurações, melhoramentos, conservações 

e manutenções das rodovias estaduais. 

Assim, ao impor a construção de rampas de escapes nas rodovias estaduais, o projeto cria obrigações à 

SIE, e invade matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, o que viola o disposto no artigo 

61, § 1°, II, “e”, da Constituição Federal, dispositivo reproduzido, por simetria, no artigo 50, § 2°, VI, da 

Constituição Estadual [...]. 

Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF): 

“‘Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do processo legislativo 

está reservada ao chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem 

obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de 

violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário.’ [ADI 

1.182, rel. min. Eros Grau, j. 24-11-2005, P, DJ de 10- 3-2006.] = RE 508.827 AgR, rel. min. Cármen 

Lúcia, j. 25-9-2012, 2ª T, DJE de 19-10-2012] 

‘Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Constitucional. Representação por 

inconstitucionalidade. Lei n° 4.295/2004 do Estado do Rio de Janeiro, a qual autoriza os diretores de escolas 

públicas estaduais a ceder espaço para a realização de encontro de casais, jovens e adolescentes de todos 

os grupos religiosos e dá outras providências. Lei que versa a respeito das atribuições, organização e 

funcionamento das instituições de ensino públicas estaduais. Competência do chefe do Poder Executivo. 

Iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade formal. Precedentes. 

1. É pacífica a jurisprudência da Corte no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei 

resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições, organização e funcionamento de órgãos 

públicos, haja vista que essa matéria é afeta ao chefe do Poder Executivo. 2. Agravo regimental não provido.’ 

(STF, 2ª Turma, AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.075.428, Rel. Min. Dias 

Toffoli, j. em 07/05/2018) 

[...]” 

Além disso, a proposta também ofende o princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 2° da Constituição 

Federal e, também por simetria, reproduzido no artigo 32 da Constituição Estadual de Santa Catarina. 

[...] 

Assim, o projeto de lei, ao instituir a obrigatoriedade de implantação de rampas de escape nas rodovias do 

Estado, interfere nas competências de órgão do Poder Executivo (notadamente à Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade) e na competência do Poder Executivo na definição e gestão da política pública em 

questão. Além disto, invade matéria tipicamente administrativa e na prestação do serviço público, em especial 

na conservação e construção das rodovias estaduais, transgride a independência e a harmonia entre os 

poderes, e, consequentemente, incide em inconstitucionalidade formal subjetiva, por vício de iniciativa. 

Acrescento que, além de usurpar a iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo para legislar sobre o 

tema, o Projeto de Lei n. 98/2024 possui vício de inconstitucionalidade formal por ofensa ao artigo 113, do 
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, por dispor que “A proposição legislativa que crie ou altere 

despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro”. 

Neste ponto, a Secretaria de Estado da Fazenda, ao ser instada a se manifestar em sede de Diligência, 

informou que, “No que tange ao aspecto financeiro de competência desta Diretoria, verifica-se que a proposta 

acarretará um aumento de despesa [...]”. 

Como não foi apresentada a estimativa do impacto financeiro-orçamentário para a execução das obras que 

se pretende instituir, o Projeto de Lei n. 98/2024 possui vício de inconstitucionalidade formal objetiva. 

[...] 

Ante o exposto, opino pela inconstitucionalidade integral do Projeto de Lei n. 098/2024, por violação 

ao artigo 2°, 61, § 1°, II, “e”, da Constituição Federal, ao artigo 113, do ADCT, e ao artigo 32, 50, § 2°, 

VI, da Constituição Estadual. 

Ademais, o PL n° 098/2024, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 

público, conforme as seguintes razões apontadas pela SIE: 

O expediente encontra-se instruído com a Informação de páginas 05/06, emanada da Diretoria de Projetos 

de Obras Rodoviárias que, dentre outras coisas, esclareceu que “cada situação deve ser analisada de 

maneira individualizada, mediante levantamento detalhado dos parâmetros necessários e avaliação técnica 

quanto à viabilidade e às condições de implantação da área de escape no local”. 

Assim, diante da existência de óbices de natureza técnica, evidenciados na documentação juntada aos 

autos, a Superintendência de Infraestrutura (SIN) manifestou-se contrária a continuidade do Projeto de Lei 

apresentado (p. 07), o que evidencia incompatibilidade da proposta legislativa com o interesse público. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 22 de janeiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1616 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 132/2024, que “Dispõe sobre a 

Política Estadual de Bioinsumos, disciplinando a produção comercial e a produção para uso próprio de bioinsumos na 

agricultura convencional, orgânica, agroecológica e outras finalidades agrícolas”, porquanto contrário ao interesse público, 

além de eivado de inconstitucionalidade em relação ao parágrafo único do art. 5°, ao caput e ao § 2° do art. 6°, ao caput do 

art. 7°, ao art. 8° e ao art. 9°, com fundamento no Parecer n° 09/2026, da Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária da 

Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAPE), no Parecer n° 001/2026, do Departamento Estadual de Extensão 

Rural e Pesqueira da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI), e no Parecer 

n° 33/2026, da Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

O PL n° 132/2024, apesar da boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 

conforme os seguintes apontamentos feitos pela SAPE: 

Ressaltamos que foi ouvida a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina 

(CIDASC) e que, conforme manifestação por meio do Parecer Técnico n° 01/2026/CIDASC/DEDEV e Ofício 
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n° 002/2026/Presi/Cidasc, a proposta de lei apresenta dispositivos que desviam da norma geral, Lei Federal 

n° 15.070/2024, que disciplina a Política de Bioinsumos no Brasil. Ademais, a proposta irá acarretar custos 

adicionais ao Estado, ao impor novas atividades de fiscalização, e ainda com risco de ser questionado pelo 

Ministério da Agricultura e Pecuária, por exorbitância de competência. 

Portanto estes são alguns dos principais motivos que orientam para o veto: 

Da Superveniência da Lei Federal n° 15.070/2024 e o Risco de Antinomias: O Projeto de Lei n° 132/2024 

utiliza termos e definições (como “biofábrica on farm”) que divergem da norma federal (“unidade de produção 

para uso próprio”), o que poderá confundir produtores e a fiscalização. 

Conflito de Competência Quanto ao Registro e Controle de Bioinsumos: A proposta tenta legislar sobre o registro 

e controle de bioinsumos comerciais, uma atribuição que a lei federal define como exclusiva do Ministério da 

Agricultura e Pecuária (MAPA). Isso criaria uma bitributação e burocracia dupla para as empresas locais. 

Aguardando a Regulamentação da Lei Federal n° 15.070/2024: O Governo Federal irá publicar um Decreto com 

critérios técnicos (classificação de risco, isenções e cadastros) no âmbito da política de Bioinsumos. Sancionar 

uma lei estadual agora exigiria mudanças imediatas no futuro próximo para adequação à norma geral. 

Ausência de dispositivos legais para a fiscalização e aplicação de sanções administrativas: O texto do projeto 

de lei é considerado “inexequível” pela CIDASC, uma vez que não define os valores das multas (essencial 

pelo princípio da legalidade), não estabelece a gradação das infrações (leve, grave, gravíssima), não define 

o rito processual em caso de infração à legislação e também não identifica claramente qual Secretaria ou 

órgão executor e fiscalizador da política. 

Incentivos à produção de bioinsumos: O incentivo financeiro ao setor não será prejudicado, pois a Lei Federal 

prevê mecanismos de fomento. Do mesmo modo que Governo do Estado de Santa Catarina está em fase final 

de formalização do Programa SC Rural II, que prevê linhas específicas e robustas de apoio para o setor, 

contemplando os investimentos diretos nas propriedades rurais para adoção de tecnologias sustentáveis, como 

por exemplo Bioinsumos, e linhas de pesquisa direcionadas à aceleração do desenvolvimento tecnológico de 

bioinsumos adaptados à realidade catarinense. Assim, a estrutura de fomento independe da sanção desta lei 

específica neste momento, estando garantida a continuidade e ampliação das políticas públicas. 

Dessarte e em corroboração à Cidasc, sugere-se aguardar a publicação do Decreto Federal (previsto para 

meados de 2026) para, só então, elaborar uma legislação estadual que seja suplementar e harmônica com 

as normas nacionais, evitando retrabalho legislativo e instabilidade no setor agropecuário catarinense. 

Diante do exposto e limitando-se a opinar sobre interesse público que a matéria envolve, dentro da área de 

competência desta Secretaria, manifestamos pelo veto integral do autógrafo do Projeto de Lei n° 132/2024, 

por contrariedade ao interesse público, conforme destacado neste Parecer e no Parecer Técnico 

n° 01/2026/CIDASC/DEDEV e Ofício n° 002/2026/Presi/Cidasc. 

Outrossim, a EPAGRI também apresentou manifestação contrária à sanção do PL em questão, nos 

seguintes termos: 

Diante do exposto, e em consonância com os posicionamentos técnicos da CIDASC e da SAPE, entende-

se que a matéria demanda maior amadurecimento normativo, especialmente em razão da superveniência 

da Lei Federal n° 15.070/2024 e da iminente publicação de seu decreto regulamentador. 

Assim, limitando-se à análise quanto ao interesse público envolvido, no âmbito da competência técnica da 

Epagri, manifesta-se pelo veto integral do autógrafo do Projeto de Lei n° 132/2024, por contrariedade ao 

interesse público, conforme fundamentado neste parecer, no Parecer Técnico n° 01/2026/CIDASC/DEDEV, 

no Ofício n° 002/2026/Presi/Cidasc e no Parecer n° 09/2026/SAPE/DIQA. 

E a PGE, por sua vez, ressaltou que o parágrafo único do art. 5° do PL n° 132/2024, ao pretender isentar os 

estabelecimentos que produzem e comercializam bioinsumos do pagamento de custos relativos ao protocolo e à emissão de 

alvarás de funcionamento e a licenças estaduais, está eivado de inconstitucionalidade formal subjetiva por ausência de 

pressuposto objetivo do ato normativo, uma vez que cria renúncia de receita sem estar acompanhado da estimativa de impacto 

orçamentário e financeiro, violando, assim, o disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição da República. 
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Ademais, o aludido parágrafo único do art. 5° padece de ilegalidade, uma vez que implica renúncia de receita 

sem, contudo, ter sido demonstrado em sua tramitação legislativa o cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar 

federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Já o caput e o § 2° do art. 6°, o caput do art. 7°, o art. 8° e o art. 9° do PL n° 132/2024, ao pretenderem impor 

uma série de obrigações ao Estado relativas a incentivos para a produção de bioinsumos, estão eivados de 

inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a 

organização e o funcionamento da Administração Pública, ofendendo, assim, o disposto no inciso VI do § 2° do art. 50 e no 

inciso I e na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 71 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar os aludidos dispositivos, manifestando-se nos seguintes termos: 

Em relação à constitucionalidade formal subjetiva, os artigos 6°, caput e § 2°, 7°, caput, 8°, caput e 9° se 

inserem em hipóteses de iniciativa privativa do Governador do Estado de Santa Catarina, previstas no artigo 

50, § 2°, inciso VI, e no artigo 71, I e V, “a”, da Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989 [...]. 

O artigo 6°, caput, dispõe que pesquisas, desenvolvimentos, produção, uso e comercialização de bioinsumos na 

agricultura receberão incentivos financeiros, fiscais e tributários com foco na promoção da bioeconomia e da 

sociobiodiversidade. Já o § 2° determina que o Poder Público desenvolva programas de estímulo e apoio 

econômico e financeiro para os produtores rurais à medida que adotem os bioinsumos no sistema de produção. 

Porém, a Lei Federal n. 15.070/2024, que traz normas gerais sobre a matéria, dispõe que incentivos 

financeiros, fiscais e tributários são facultativos, e não obrigações ao Estado: 

“Art. 19. O Poder Executivo poderá utilizar mecanismos financeiros, incluídos os fiscais e tributários, para 

que sejam incentivados a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, o uso e a comercialização de 

bioinsumos para uso agrícola, pecuário, aquícola e florestal. 

[...] 

§ 2° O poder público poderá desenvolver programas de estímulo e de apoio econômico e financeiro para os 

produtores rurais à medida que adotem os bioinsumos no sistema de produção. 

[...] 

Art. 23. Os poderes públicos federal, estadual, distrital e municipal poderão criar políticas públicas e 

desenvolver mecanismos fiscais e tributários que estimulem e facilitem a produção e o uso de bioinsumos.” 

Da mesma forma, o artigo 7°, caput, do Projeto de Lei n. 132/2024 determina a aplicação de taxas de juros 

diferenciadas para produtores e agricultores familiares que utilizarem bioinsumos nos sistemas de produção 

agrícola. Já a Lei Federal n. 15.070/2024 não obriga, apenas faculta a referida aplicação: 

“Art. 20. O Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) poderá aplicar taxas de juros diferenciadas para 

produtores rurais e suas cooperativas que utilizarem bioinsumos nos sistemas de produção.” 

O artigo 8°, caput, estabelece que o Poder Público providencie a capacitação e a estrutura física necessária 

a agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) para a promoção da produção e utilização de 

bioinsumos na agricultura. Contudo, a Lei Federal n. 15.070/2024 determina que o poder público apenas 

apoie a capacitação e a criação de estrutura física: 

“Art. 22. O poder público apoiará a capacitação e a criação da estrutura física necessária à atuação de 

agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) para a promoção da utilização e da produção de 

bioinsumos nas atividades agrícola, pecuária, aquícola e florestal. 

[...]” 

O artigo 9° do Projeto de Lei n. 132/2024 determina a descentralização de recursos por meio de 

convênios ou instrumentos congêneres, com o fim de prover agricultores familiares, assentados da 

reforma agrária, povos indígenas e comunidades tradicionais de serviços de ATER relacionados à 

produção e à utilização de bioinsumos. O caráter impositivo do texto também extrapola a inclusão 

prevista no parágrafo único acima transcrito. 
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Os artigos 6°, caput e § 2°, 7°, caput, 8°, caput e 9° criam obrigações ao Poder Executivo que extrapolam a 

competência do Poder Legislativo para editar normas gerais e abstratas e, consequentemente, usurpam a 

competência privativa do Governador do Estado para exercer a direção superior da administração estadual e 

dispor sobre a organização e funcionamento da administração estadual (artigo 71, incisos I e IV, “a”, da CESC). 

[...] 

Ante o exposto, concluo que: 

a) os artigos 6°, caput e § 2°, 7°, caput, 8°, caput e 9° do Projeto de Lei n. 132/2024 são inconstitucionais, 

por violarem os artigos 50, § 2°, inciso VI, e artigo 71, I e IV, “a”, da Constituição do Estado de Santa Catarina, 

motivo pelo qual sugiro que sejam vetados. 

[...] 

Acrescento, ainda, que o parágrafo único do artigo 5°, ao prever que “o protocolo e emissão dos atos 

autorizativos de competência estadual serão isentos de custos”, implica renúncia de receita, na medida em 

que afasta a cobrança por serviços prestados pelo Estado, acarretando impacto na arrecadação. 

Nessa hipótese, incidem as exigências do art. 113 do ADCT, que condiciona a proposição legislativa que ocasione 

renúncia de receita à estimativa do impacto orçamentário-financeiro; e do art. 14 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, que estabelece requisitos para concessão/ampliação de benefício de natureza tributária. 

Entretanto, a proposição não observou o disposto nas normas acima mencionadas, incorrendo em vício de 

inconstitucionalidade e de ilegalidade, motivo pelo qual recomenda-se o veto do parágrafo único do artigo 5°. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 22 de janeiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1617 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 387/2024, que “Institui o 

Programa de Monitoramento Digital Contínuo de Glicemia no Estado de Santa Catarina, com o fornecimento de aparelho 

digital de medição e sensor de controle glicêmico, para os pacientes com idade entre 4 (quatro) e 17 (dezessete) anos com 

diabetes mellitus, tipo 1 e 2, aprimorando o monitoramento e evitando a hipoglicemia das crianças e adolescentes em todo o 

Território estadual”, por ser contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer n° 5/2026, da Consultoria Jurídica da 

Secretaria de Estado da Saúde (SES). 

O PL n° 387/2024, apesar da boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 

conforme os seguintes apontamentos feitos pela SES: 

[...] sublinha-se a manifestação exarada pela Gerência de Atenção, Promoção e Prevenção à Saúde, nos 

termos da Informação n° 01/2026 (fls. 03/04). Visando evitar tautologia, transcreve-se: 

“[…] 

O sistema flash de monitoramento contínuo de glicose não pertence ao elenco de medicamentos e insumos 

da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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Segundo a Portaria n° 2.583, de 10 de outubro de 2007, o SUS disponibiliza os seguintes insumos para o 

monitoramento da glicemia: 

- Glicosímetro 

- Tiras para glicemia capilar 

Alternativamente, pessoas com diabetes têm direito a receber gratuitamente os insumos destinados ao 

monitoramento da glicemia capilar, desde que inscritos em programas de educação para diabéticos e, se houver 

interesse de incorporação desta tecnologia no SUS, esta deve acontecer através da CONITEC, Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS, para todas as pessoas com diabetes em todo o país. 

Estima-se que em Santa Catarina a prevalência de diabetes tipo 1 em crianças de 0-14 anos seja de 

1.761 crianças (Número estimado de incidência (IDF2019)). Em casos de crianças e adolescentes com 

diabetes tipo 1 o controle da glicose precisa ser efetivo para evitar complicações que podem levar a 

hipoglicemia e cetoacidose diabética. 

[…] 

Diante do exposto, a Área Técnica de Atenção e Promoção à Saúde manifesta parecer contrário ao 

Projeto de Lei.” 

Desse modo, segundo consta do documento exarado pelo setor técnico competente da Secretaria de Estado 

da Saúde – SES, verifica-se pela existência de contrariedade ao interesse público na proposição ora analisada. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 22 de janeiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1618 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 026/2023, que “Altera a Lei 

n° 13.993, de 2007, que dispõe sobre a Consolidação das Divisas Intermunicipais do Estado de Santa Catarina e adota outras 

providências correlatas, para retificar as divisas intermunicipais entre os Municípios de Imbituba e Laguna”, por ser 

inconstitucional e contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer n° 27/2026, da Consultoria Jurídica da 

Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e no Parecer Técnico da Diretoria de Desenvolvimento e Gestão Territorial da Secretaria 

de Estado do Planejamento (SEPLAN), exarado nos autos do processo administrativo n° SCC 21135/2025. 

O PL n° 026/2023, ao pretender retificar as divisas intermunicipais entre os Municípios de Imbituba e 

Laguna, está eivado de inconstitucionalidade material, uma vez que altera limites territoriais municipais sem a 

realização de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, ofendendo, assim, o 

disposto no § 1° do art. 110 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

No que tange à constitucionalidade material, é essencial que o conteúdo das normas infraconstitucionais 

observe os princípios e direitos fundamentais consagrados na Constituição Federal, em especial aqueles 

que regem a organização do Estado e a repartição de competências entre os entes federativos. 

O Projeto de Lei n. 26/2023 revela-se materialmente inconstitucional ao admitir a alteração de limites 

territoriais entre municípios sem o cumprimento do procedimento previsto no art. 18, § 4°, da Constituição da 
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República de 1988 (e no art. 110, § 1°, da Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989), notadamente 

a exigência de realização de consulta às populações diretamente interessadas mediante plebiscito. [...]. 

Ainda que o projeto de lei em análise não empregue expressamente os termos “criação”, “incorporação”, “fusão” 

ou “desmembramento” de municípios, seu conteúdo implica na alteração territorial entre entes municipais. 

A modificação de divisas, sobretudo quando envolve a transferência de território e população de um 

município para outro, configuraria, ainda que sob a denominação de “retificação de limites”, uma forma de 

desmembramento ou incorporação parcial. Essa medida pode gerar impactos significativos de ordem social, 

política, econômica, tributária e institucional, afetando de forma direta e imediata os cidadãos envolvidos. 

Nesse contexto, o plebiscito representa condição indispensável para a validade da norma e o efetivo 

exercício da soberania popular, inserindo-se na esfera de proteção do art. 18, § 4°, da Constituição Federal 

de 1988, e do art. 110, § 1°, da Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já decidiu: 

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 2.900/1998 DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. ALTERAÇÃO DOS LIMITES TERRITORIAIS DOS MUNICÍPIOS DE SEROPÉDICA E DE 

ITAGUAÍ. AUSÊNCIA DE CONSULTA PLEBISCITÁRIA PRÉVIA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 18, § 4°, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EVENTUAL VÍCIO NO PROCESSO DE EMANCIPAÇÃO MUNICIPAL NÃO 

PODE SER CORRIGIDO POR MERA RETIFICAÇÃO LEGISLATIVA, SEM O ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 18, § 4°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. [...]. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADA PROCEDENTE. 1. Lei estadual que dispõe sobre 

criação, incorporação, fusão ou desmembramento de municípios possui natureza normativa e abstrata, 

desafiando o controle concentrado. [...]. 3. Lei estadual que altera os limites territoriais de municípios sem a 

realização de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações envolvidas contraria o disposto no artigo 

18, § 4°, da Constituição Federal. 4. A alteração dos limites geográficos de municípios jamais prescinde da 

consulta plebiscitária prevista no artigo 18, § 4°, da Constituição Federal, qualquer que seja a extensão da 

alteração territorial verificada. Precedentes: ADI 2.921, Rel. Min. Ayres Britto, Red. p/ o acórdão: Min. Dias 

Toffoli, Plenário, DJ de 22/3/2018; ADI 1.262, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, DJ de 12/12/1997; ADI 

1.034, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJ de 25/2/2000; ADI 2.812/RS, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 

28/11/2003; ADI 2.967, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, DJ de 19/3/2004; ADI 3.149, Rel. 

Min. Joaquim Barbosa, Plenário, DJ de 1°/4/2005. 5. O processo de emancipação municipal viciado não pode 

ser corrigido por mera retificação legislativa, sem a observância do artigo 18, § 4°, da Constituição Federal. 

Deveras, uma vez criada a nova entidade federativa, não se admite a alteração da lei que a formalizou sem 

novo processo de incorporação, fusão ou desmembramento, com prévia consulta plebiscitária às populações 

envolvidas. 6. O plebiscito consultivo conflui para concretizar o princípio da soberania popular, da cidadania 

e da autonomia federativa, de forma que as populações afetadas possam exercer efetivamente suas 

prerrogativas de autogoverno. A criação, fusão, incorporação ou desmembramento municipal produz efeitos 

de ordem social, política e econômica, com sensíveis ressonâncias tributárias e institucionais, as quais 

afetaram de forma direta e imediata a população envolvida. Nesse prisma, a consulta plebiscitária é 

verdadeira condição de procedibilidade da norma que altera limites municipais, constituindo relevante meio 

de exercício da soberania popular. [...]. 12. Ação direta conhecida e julgada procedente, para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei 2.900/1998 do Estado do Rio de Janeiro. (ADI 1825, Relator(a): LUIZ FUX, 

Tribunal Pleno, julgado em 15-04-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 19-05-2020 PUBLIC 

20-05-2020) 

[...]” 

[...] 
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Na mesma linha, esta Consultoria Jurídica Central já se posicionou de forma semelhante, reconhecendo o 

vício de inconstitucionalidade de proposições legislativas que intentavam alterar limites territoriais municipais 

sem a realização de plebiscito. Veja-se: 

“Ementa: Autógrafo de Projeto de Lei. Alteração de limite territorial de Município. Descumprimento de 

exigência constitucional. Consulta prévia à população dos Municípios envolvidos - plebiscito. Art. 18, § 4°, 

da C.F. - art. 110, § 1°, da C.E. Vício de inconstitucionalidade. Recomendação de veto total. Parecer 

n. 172/12 – SCC n. 2651/2012. (Procurador do Estado Silvio Varela Junior) 

Ementa: Autógrafo do Projeto de Lei n° 302/2011, que retifica divisas entre Municípios do Estado. 

Inconstitucionalidade frente aos artigos 18, § 4°, da C.F. e 110, § 1°, da C.E. Parecer n. 300/13 – SCC 

n. 6184/2013 (Procurador Francisco Guilherme Laske)” 

E não se diga, [...] citando Parecer da Comissão Especial dos Limites Territoriais do Município de Imbituba, 

que a proposta serve para “retificar” suposto equívoco cometido com a edição da Lei Estadual 

n° 13.993/2007, que teria alterado “as coordenadas geográficas em detrimento de Imbituba, trazidas pela 

legislação anterior (...) sem a precedida consulta popular (plebiscito) previsto no corpo da sua Carta Régia, 

condição sine qua non de legitimidade de processo legislativo para definição dos limites intermunicipais”. 

Ora, se eventualmente não foi observado o procedimento constitucional pelo Estado à época, caberia ao 

município “prejudicado” buscar meios de propor a respectiva ação de controle de constitucionalidade para 

corrigi-lo. O que não é possível é que, a pretexto de corrigir uma suposta inconstitucionalidade, se pretenda 

editar uma nova norma em desacordo com o texto constitucional. 

Dessa forma, conclui-se que o Projeto de Lei n. 26/2023 é materialmente inconstitucional, por violação aos 

arts. 18, § 4°, da CRFB/88, e 110, § 1°, da CESC/89, pois pretende a alteração dos limites territoriais entre 

municípios sem a necessária realização de consulta prévia mediante plebiscito. 

Ademais, o PL n° 026/2023, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 

público, conforme as seguintes razões apontadas pela SEPLAN: 

De sucinta e objetiva, essa Diretoria, após análise técnica, juntada anteriormente aos autos do processo 

legislativo (fls 153 a 158), ratificamos o posicionamento de que tal Projeto não atende ao Interesse público, 

visto que todas as eventuais criações, incorporações, fusões e desmembramentos de municípios estão 

suspensas até tenhamos a publicação de Lei Complementar Federal que possibilitará novas alterações de 

limites territoriais, por meio de Lei Estadual. 

Muito embora temos sancionada a Lei Estadual 19.495/2025, a qual dispõe sobre a correção dos memoriais 

descritivos e mapas que estabelecem as divisas intermunicipais do Estado de Santa Catarina, consolidadas 

pela Lei n° 13.993, de 2007, o presente PL se reporta à análise pretérita à edição da Lei acima mencionada 

(Art. 6°, Parágrafo único: O disposto nesta Lei não se aplica às proposições legislativas que iniciaram a sua 

tramitação em data anterior à publicação desta Lei) e desta forma não deve prosperar, pois nesse caso, 

deveria ter sido provado no decorrer do processo legislativo o “consenso” entre os municípios envolvidos, pois 

essa era previsão legal antes da publicação da Lei Estadual 19.495/2025. 

Ante ao exposto, restringindo-se à análise do interesse público que a proposição legislativa envolve, e 

fundamentado no mencionado Parecer exarado por essa Diretoria anteriormente, opina-se s.m.j pela 

existência de contrariedade ao interesse público do Projeto de Lei n° 026/2023. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 22 de janeiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1622 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 884/2025, que “Institui o 

Programa de Valorização dos Hospitais (PVH) no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências”, por 

ser inconstitucional e contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer n° 43/2026, da Consultoria Jurídica da 

Procuradoria-Geral do Estado (PGE), no Despacho do Gabinete do Secretário de Estado da Secretaria de Estado da Saúde 

(SES), exarado nos autos do processo administrativo n° SCC 0396/2026, e no Ofício n° 057/2026, do Gabinete do Secretário 

de Estado da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF). 

O PL n° 884/2025, ao pretender instituir o Programa de Valorização dos Hospitais e obrigar o Estado a 

executá-lo, está eivado de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder 

Executivo legislar sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, de inconstitucionalidade formal subjetiva 

por ausência de pressuposto objetivo do ato normativo, uma vez que cria despesa obrigatória sem estar acompanhado da 

estimativa do impacto orçamentário e financeiro, e de inconstitucionalidade material, dado que contraria o princípio da 

independência e harmonia dos Poderes, ofendendo, assim, o disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição da República e no art. 32, no inciso VI do § 2° do art. 50 e no inciso I e na alínea “a” do inciso IV 

do caput do art. 71 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

[...] não obstante o nobre intuito da proposta, o projeto de lei apresenta vício de inconstitucionalidade formal 

subjetiva, tendo em vista que usurpa a competência privativa do Governador do Estado para exercer a 

direção superior da administração estadual e dispor sobre a organização e funcionamento da administração 

estadual, conforme prevê o artigo 71, incisos I e IV, “a”, da Constituição Estadual. 

[...] 

O projeto, embora de elevada relevância, interfere em política pública essencial de planejamento, 

formulação, normatização e organização financeira da área da saúde, ao adentrar matéria que deve ser 

conduzida no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde. Tal circunstância configura ingerência em tema 

inserido na competência privativa do Poder Executivo, especialmente à luz do disposto no artigo 41 da Lei 

Complementar Estadual n° 741/2019 [...]. 

E vale destacar que a Secretaria de Estado da Saúde já implementou o “Programa de Valorização dos 

Hospitais”. Observa-se da Introdução do Programa instituído pela SES: 

“O Programa de Valorização dos Hospitais tem como objetivo a sustentabilidade para as unidades 

prestadoras de serviços hospitalares ao Sistema Único de Saúde (SUS) e ampliar o acesso dos pacientes 

aos serviços, em especial às cirurgias eletivas, reduzindo tempo de espera por procedimentos e a distância 

dos pontos de atendimentos para a população. A distribuição de recursos financeiros traz incentivos 

estaduais vinculados aos serviços oferecidos e a elaboração da Tabela Catarinense de Cirurgias Eletivas. 

Este programa partiu das discussões acerca dos critérios da Política Hospitalar Catarinense (PHC) e por 

normativas vigentes no Sistema Único de Saúde e organizada a partir da definição dos serviços de interesse 

de saúde que, de forma regionalizada, são referência para o atendimento das necessidades de saúde da 

população, com destaque para as linhas de cuidado urgência e emergência, materno infantil, atenção 

psicossocial e cirurgias eletivas. 

[...].” 

Dessa forma, o projeto, embora de elevada relevância, interfere diretamente na formulação, coordenação e 

execução das políticas públicas de saúde, ao adentrar matéria que, nos termos do art. 41 da Lei 

Complementar Estadual n° 741/2019, insere-se nas competências da Secretaria de Estado da Saúde (SES), 
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especialmente quanto às funções de planejamento, gestão, regulação, acompanhamento, avaliação e 

organização da rede estadual de atenção à saúde. 

Evidencia-se, assim, ingerência em atribuições próprias do Poder Executivo, a quem compete, por intermédio 

da SES, a definição e a implementação das políticas e estratégias na área da saúde, em observância às 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portanto, o projeto invade matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, o que viola o disposto 

no artigo 61, § 1°, II, “e”, da Constituição Federal, dispositivo reproduzido, por simetria, no artigo 50, § 2°, VI, 

da Constituição Estadual [...]. 

Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF): 

“Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do processo legislativo está 

reservada ao chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência 

às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de 

harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário.” [ADI 1.182, rel. min. Eros Grau, j. 

24-11-2005, P, DJ de 10-3-2006.] = RE 508.827 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 25-9-2012, 2ª T, DJE de  

19-10-2012] 

[...] 

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI 10.893/2001, DO ESTADO DE SÃO PAULO. IMPLANTAÇÃO 

DE PROGRAMA ESTADUAL DE SAÚDE VOCAL EM BENEFÍCIO DE PROFESSORES DA REDE 

ESTADUAL DE ENSINO. ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO DE SERVIDORES. MATÉRIA SUJEITA À 

RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. NORMAS DE APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA AOS 

ESTADOS-MEMBROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA. 1. Ao instituir programa 

de atenção especial à saúde de professores da rede pública local, a Lei 10.893/01 cuidou de instituir um 

benefício funcional, alterando o regime jurídico desses servidores, além de criar atribuições e 

responsabilidades para Secretarias Estaduais. 2. Ao assim dispor, por iniciativa parlamentar, a lei estadual 

entrou em contravenção com regras de reserva de iniciativa constantes do art. 61, II, alíneas ‘c’ e ‘e’, da CF, 

que, segundo ampla cadeia de precedentes deste Supremo Tribunal Federal, são de observância obrigatória 

pelas Constituições Estaduais. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.” (ADI 4211, 

Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 03/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO  

DJe-053 DIVULG 21-03-2016 PUBLIC 22-03-2016)” 

[...] 

Além disso, a proposta também ofende o princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 2° da Constituição 

Federal e, também por simetria, reproduzido no artigo 32 da Constituição Estadual de Santa Catarina. 

[...] 

Acrescento que, além de usurpar a iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo para legislar sobre o 

tema, o Projeto de Lei 884/2025 possui vício de inconstitucionalidade formal por ofensa ao artigo 113 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, por dispor que “A proposição legislativa que crie ou altere 

despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro”. 

Neste ponto, consta na justificativa do projeto que, “quanto ao impacto orçamentário e financeiro, por tratar-

se de um programa existente em execução, não acarreta, na sua essência original, aumento de despesa, pois 

o que se pretende é tornar o mesmo um Programa permanente passível de discussão com todos os agentes 

envolvidos”. Porém, no momento em que o projeto pretende legislar sobre a forma de repasses financeiros 

aos hospitais e tornar o programa permanente, não há dúvidas que acarreta aumento de despesas. Tanto é 

assim que o art. 6° do Projeto dispõe que “Os recursos do PVH serão oriundos de dotações orçamentárias do 

Estado, de transferências da União, convênios ou outras receitas legalmente autorizadas”. 
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Como não foi apresentada a estimativa do impacto financeiro-orçamentário para a execução do programa 

que se pretende instituir, o Projeto de Lei 884/2025 possui vício de inconstitucionalidade formal objetiva. 

[...] 

Ante o exposto, opino pela inconstitucionalidade integral do Projeto de Lei n. 884/2025, por violação aos 

artigos 2°, 61, § 1°, II, “e”, da Constituição Federal, ao artigo 113 do ADCT e aos artigos 32, 50, § 2°, VI, da 

Constituição Estadual. 

Ademais, o PL n° 884/2025, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 

público, conforme as seguintes razões apontadas pela SES: 

Com efeito, a Lei Federal n° 8.080/1990, que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde, 

estabelece, em especial no art. 14-A, que as decisões relativas à organização operacional, à alocação de 

recursos e às pactuações financeiras da política de saúde devem ser deliberadas no âmbito das Comissões 

Intergestores, respeitada a autonomia dos entes federativos e dos gestores municipais, estaduais e federal [...]. 

Trata-se, portanto, de competência típica do Poder Executivo, exercida de forma técnica e pactuada, o que 

afasta a possibilidade de sua regulamentação por iniciativa parlamentar. 

No mesmo sentido, a Lei Complementar n° 141, de 2012, ao disciplinar o financiamento e a gestão do SUS, 

atribui de forma clara aos gestores do sistema a responsabilidade pela formulação, pactuação e execução 

das políticas públicas de saúde, reforçando a inadequação da iniciativa legislativa em análise. 

Além disso, o projeto não atende ao requisito da previsibilidade orçamentária, uma vez que não apresenta 

estimativa de impacto financeiro, tampouco indica a correspondente dotação orçamentária na Lei 

Orçamentária vigente, em afronta aos princípios da responsabilidade fiscal e do equilíbrio das contas públicas. 

Para além dos vícios formais, sob o prisma material, a Secretaria de Estado da Saúde entende que a fixação 

de valores e incentivos em lei compromete a dinamicidade da política pública de saúde, a qual deve se 

adaptar continuamente às variações epidemiológicas, às mudanças no perfil assistencial e às restrições 

orçamentárias. A rigidez normativa imposta pelo projeto tende a produzir efeitos contrários aos objetivos 

pretendidos, ao limitar a capacidade de gestão e de pactuação entre o Estado, os municípios e os hospitais. 

Com efeito, uma vez fixados incentivos por meio de lei, o gestor público fica impedido de realizar adequações 

pactuadas com os prestadores de serviços e com os gestores municipais, ainda que tais ajustes se revelem 

necessários e benéficos ao interesse público, tornando a política menos eficiente e responsiva. 

Destaca-se, ainda, que, nos últimos dois anos, houve reajustes na tabela do SUS, com atualização de valores 

de procedimentos ao final de 2024 e de 2025. A eventual aprovação do projeto em análise pode resultar na 

paradoxal situação de o Estado de Santa Catarina manter valores inferiores aos previstos na tabela nacional 

do SUS, em prejuízo aos prestadores e à própria rede assistencial. 

O projeto também impacta negativamente novas políticas públicas em curso, a exemplo das deliberações de 

2025 que ampliaram o rol de apoio aos hospitais filantrópicos, incorporando procedimentos e OPMs não 

contemplados na tabela do SUS, o que evidencia nova limitação à atuação da gestão pública e à capacidade 

do sistema de responder com agilidade às demandas da população. 

Por fim, para fins de esclarecimento, registra-se que a Secretaria de Estado da Saúde realizou, nos últimos 

três anos, o maior aporte financeiro da história destinado aos hospitais filantrópicos e municipais, com a 

criação da Tabela Catarinense de Procedimentos Eletivos, a instituição de novos incentivos e o 

fortalecimento da previsibilidade e da segurança financeira dos prestadores. Tal política encontra-se 

expressamente refletida na Lei Orçamentária Anual de 2026, que prevê investimentos superiores a 

R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) em cirurgias eletivas e programas de valorização hospitalar, 

evidenciando tratar-se de política de Estado já consolidada no território catarinense. 

Diante do exposto, esta Secretaria conclui pela inconveniência e inoportunidade da proposição, manifestando-se 

pela contrariedade ao interesse público e pela necessidade de veto integral ao Projeto de Lei n° 884/2025. 
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E a SEF, por sua vez, também apresentou manifestação contrária à sanção do PL em questão, nos 

seguintes termos: 

Inicialmente, a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) informou que, referente ao aspecto financeiro, a proposta 

tende ao aumento de despesas na SES. Já quanto à assunção de compromissos e despesas pela SES, 

pontuou que o Poder Executivo tem garantido à Saúde mais que o percentual mínimo de 12%, determinado 

no art. 198 da Constituição Federal e art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

[...] 

Além disso, a DITE ressalta que para a criação de despesas é importante que seja observado o disposto nos 

arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n° 101/2000). 

Ademais, alertou que o incremento das receitas também afeta a métrica da “Poupança Corrente”, um 

indicador que avalia a relação entre as despesas correntes e as receitas correntes, conforme estabelecido 

no artigo 167-A da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional n° 109, de 2021. 

Segundo a DITE, nos cálculos mais recentes realizados em outubro de 2025, esse indicador alcançou o valor 

de 87,03%, o que demanda uma abordagem cuidadosa na execução das políticas governamentais. Isso 

ocorre porque, a partir do patamar de 85%, é possível adotar medidas de ajuste fiscal de forma opcional, e 

quando atinge 95%, torna-se obrigatória a implementação desses mecanismos. 

[...] 

No que se refere aos aspectos orçamentários, a Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR) ressaltou que a 

medida pretendida implica a criação de despesa obrigatória de caráter continuado, no tocante às transferências 

financeiras periódicas, em base mensal, além de vislumbrar a ampliação e fortalecimento de serviços hospitalares. 

A DIOR ressaltou que na seara da responsabilidade fiscal, não foi possível verificar a comprovação dos 

requisitos exigidos por lei, através dos documentos ora apresentados. Destacou também que a Lei n° 19.401, 

de 6 de agosto de 2025 (LDO 2026), a qual dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 

2026, em seu art. 9°, inciso VI, determina que a relação entre despesas e receitas correntes deve se manter 

abaixo de 85%. Tendo em vista tal parâmetro, em outubro de 2026, esse índice se apresentou em 87,03%. 

Por fim, a diretoria técnica informou que não ficou demonstrada a origem dos recursos para a cobertura das 

possíveis despesas adicionais resultantes do projeto de lei. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 29 de janeiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 926/2025 

Declara de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO DE APOIO E DESENVOLVIMENTO 

INTEGRAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – AADIPED, do município de Sombrio/SC e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual A Associação de Apoio e Desenvolvimento Integral da 

Pessoa com Deficiência – AADIPED, do município de Sombrio/SC. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

SOMBRIO LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

ASSOCIAÇÃO DE APOIO E DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA – AADIPED 

...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)” 

Sala das Comissões,  

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação de 

Apoio e Desenvolvimento Integral da Pessoa com Deficiência - AADIPED, com sede no Município de Sombrio/SC, tendo em 

vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. Nesse contexto, de acordo com seu 

estatuto social, a Associação tem a assistência integral à pessoa com deficiência como seu objetivo, para defender, informar 

e assegurar os direitos e interesses de seus assistidos. 

A Associação tem ainda como finalidade: 

I – Defender, informar e assegurar os direitos e os interesses da pessoa com deficiência; 

II - Reivindicar junto aos órgãos públicos e privados a garantia e a ampliação dos direitos da pessoa com 

deficiência, com ênfase na educação, saúde, cultura, esporte, lazer, habitação, inserção no mercado de trabalho, entre outros; 

III - Promover ações que contribuam para assegurar à pessoa com deficiência o pleno exercício de seus direitos 

básicos, inclusive direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência 

social, ao transporte público, ao acesso à edificação de uso público, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, 

e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem estar pessoal, social e econômico; 

IV – Promover de maneira ampla, geral e irrestrita, assim como em todos os âmbitos, a inclusão da 

pessoa com deficiência; 

V - Garantir, junto aos órgãos competentes, o Atendimento Educacional Especializado, concernente à 

permanência na rede regular de ensino e ao desenvolvimento da aprendizagem dos alunos com necessidades 

educacionais especiais específicas; 

VI - Colaborar na formação de estudantes e profissionais que se envolvam com pessoas com deficiência no 

exercício de suas profissões, de forma a atuar adequadamente às idiossincrasias das pessoas com deficiência; 

VII - Promover atividades culturais e/ou educacionais tais como: palestras, seminários, reuniões, grupos de 

estudos, exposições, campanhas, cursos educativos e outras que contribuam para inclusão da pessoa com deficiência;  

VIII - Incentivar o convívio social das pessoas com deficiência nos diversos ambientes, fortalecendo o 

vínculo familiar e o processo de socialização; 

IX - Promover a cooperação, a integração e a troca de experiência entre pais e familiares das pessoas 

com deficiência; 
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X - Promover o intercâmbio com entidades congêneres no país e no exterior. 

XI - Proporcionar atendimentos especializados na área da saúde, educação e bem estar. Ante o exposto, conto 

com meus Pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 927/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Moradores da Praia do Arroio Corrente de 

Jaguaruna – AMOR-PRA-JAGUA, com sede no município de Jaguaruna, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Moradores da Praia do Arroio Corrente 

de Jaguaruna – AMOR-PRA-JAGUA, com sede no município de Jaguaruna/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

JAGUARUNA LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação de Moradores da Praia do Arroio Corrente de Jaguaruna  

– AMOR-PRA-JAGUA 
...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)” 

Sala das Comissões,  

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação de 

Moradores da Praia do Arroio Corrente de Jaguaruna – AMOR-PRA-JAGUA, com sede no município de Jaguaruna. 

A Associação é uma entidade civil, sem fins econômicos, partidários e/ou religiosos, mas de caráter educativo 

e de promoção social. Fundada em 13 de agosto de 2012, destina-se a representar seus associados e a comunidade residente 

na Praia Central de Jaguaruna, com o objetivo de patrocinar e promover a defesa dos interesses comuns de seus associados. 

São finalidades da Associação: 

• Congregar os moradores da Praia Central, promovendo a união, a solidariedade e a cooperação; 

• Integrar a comunidade, buscando soluções para minimizar seus problemas, informando sobre seus direitos; 

• Orientar e organizar movimentos comunitários em favor da saúde, da educação e da assistência social, 

econômica e cultural e outras reivindicações; 

• Representar a comunidade perante os órgãos públicos e privados, buscando respostas e meios para 

superar as demandas e carências em seu meio; 

• Firmar convênios com associações congêneres e entidades em quaisquer âmbitos e níveis que possam 

carrear melhorias, vantagens ou promoção para a comunidade; 
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• Agir em defesa do meio ambiente, buscando a preservação e a recuperação do equilíbrio ecológico, 

em atenção à legislação vigente. 

Sendo assim, apelo aos Senhores Deputados para que aprovem o presente projeto de lei, contribuindo para 

o desenvolvimento da Praia do Arroio Corrente de Jaguaruna. 

Sala de Sessões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 928/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Professores do Centro de Educação 

Infantil Sonho Mágico de Forquilhinha e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada(o) de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Professores do Centro de 

Educação Infantil Sonho Mágico, com sede no Município de Forquilhinha. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Forquilhinha LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação de Pais e Professores do Centro de Educação Infantil Sonho Mágico.  

...... ........................................................................... ..................... 

□ (NR) 

Sala das Sessões,  

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a, Associação de 

Pais e Professores do centro de Educação Infantil Sonho Mágico, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação de Pais e Professores do Centro de 

Educação Infantil Sonho Mágico, tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Professores 

do Centro de Educação Infantil Sonho Mágico, com sede no Município de Forquilhinha, tendo em vista que a referida entidade 

tem por missão conectar a comunidade escolar, famílias e professores para fortalecer a educação e o desenvolvimento social 

das crianças. Entre suas finalidades está a promoção de mobilização colaborativa, projetos, ações solidárias, por meio da 

facilitação de acesso a recursos e editais que garantam mais oportunidades e qualidade de vida para todos os envolvidos. 
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Para além disso, a entidade afirma, em seu estatuto, que o seu compromisso é o de ser um instrumento de transformação 

social e apoio contínuo ao CEI e à comunidade. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 929/2025 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Guardiões do Arroio e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Guardiões do Arroio, com sede no 

Município de Arroio Trinta. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Altair Silva 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Arroio Trinta LEIS 

...... ........................................................................... .................... 

 Grupo de Escoteiros Guardiões do Arroio  

...... ........................................................................... ..................... 

□ (NR) 

Sala das Sessões,  

Altair Silva 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro 

Guardiões do Arroio, entidade civil sem fins lucrativos, de caráter educacional, cultural, beneficente e filantrópico, regularmente 

constituída e filiada à União dos Escoteiros do Brasil (UEB), que desenvolve relevantes atividades no Município de Arroio Trinta 

e região, voltadas à formação cidadã de crianças, adolescentes e jovens por meio do método escoteiro. 

 de acordo com seu Estatuto Social, o Grupo Escoteiro Guardiões do Arroio tem como finalidade a prática da 

educação não formal sob a forma do Escotismo, promovendo valores como cidadania, ética, solidariedade, disciplina, respeito 

ao próximo, consciência ambiental e participação comunitária. Suas ações abrangem atividades educativas, culturais, 

esportivas, recreativas e sociais, desenvolvidas de forma contínua e gratuita, com impacto direto na formação integral dos 

jovens e no fortalecimento do tecido social local. 

Entre seus objetivos estatutários destacam-se: a promoção do desenvolvimento físico, intelectual, social, 

afetivo e espiritual dos jovens; o incentivo à participação ativa na comunidade; a formação de cidadãos conscientes de seus 
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deveres e direitos; a preservação do meio ambiente; o estímulo ao voluntariado e ao espírito de serviço; e a colaboração com 

o poder público e com outras entidades em ações de interesse coletivo, educacional e social. 

O Grupo Escoteiro Guardiões do Arroio exerce suas atividades em todo o território do Município de Arroio 

Trinta, mantendo atuação regular, organizada e reconhecida, com renovação periódica de seu certificado de funcionamento 

junto à União dos Escoteiros do Brasil, o que comprova sua regularidade institucional e a legitimidade de suas ações. 

Além das finalidades estatutárias, a entidade desempenha relevante função social ao oferecer um ambiente 

seguro, educativo e inclusivo para crianças e adolescentes, contribuindo para a prevenção de situações de vulnerabilidade 

social, para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e para a formação de lideranças jovens comprometidas 

com o desenvolvimento sustentável e com o bem comum. 

Dessa forma, a declaração de utilidade pública estadual ao Grupo Escoteiro Guardiões do Arroio representa o 

justo reconhecimento à relevância educacional, social e comunitária de suas atividades, além de fortalecer sua capacidade 

institucional de ampliar parcerias, captar recursos e continuar prestando relevantes serviços à sociedade catarinense. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Altair Silva 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 930/2025 

Declara o Ritual de Almas e Angola integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa 

Catarina e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que 

dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina o Ritual de Almas e Angola. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a redação dada pelo 

Anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Marquito 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

... ............................................................................. ..................................... 

 Ritual de Almas e Angola.  

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar o Ritual de Almas e Angola integrante do Patrimônio 

Cultural do Estado de Santa Catarina, reconhecendo oficialmente uma tradição religiosa e cultural que, há mais de sete 

décadas, constitui referência de identidade, memória, sociabilidade e resistência de comunidades catarinenses, 

especialmente na Grande Florianópolis. 

A literatura acadêmica, os registros históricos e o testemunho das casas de culto demonstram que o Ritual de 

Almas e Angola não apenas chegou precocemente ao Estado, ainda no final da década de 1940, por meio da liderança de 

Mãe Ida (Guilhermina Barcelos), como aqui encontrou o ambiente de preservação e expansão que lhe permitiu manter-se 
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vivo e pujante mesmo após seu declínio no Rio de Janeiro, seu berço original. Desde a fundação da Tenda Espírita São 

Jerônimo, em 1951, no bairro do Saco dos Limões/Florianópolis, essa vertente religiosa consolidou-se como uma tradição 

regionalizada, moldada pelas lideranças locais e profundamente enraizada no cotidiano de milhares de praticantes. 

Obras como Umbanda de Almas e Angola: Ritos, Magia e Africanidade (Giovani Martins), Casa de Santo (Luiz 

Carlos Peres), além de pesquisas produzidas por instituições como a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), o 

IPHAN e o NUER, reforçam que o Ritual de Almas e Angola possui relevância cultural, arquitetônica, antropológica e histórica 

para o Estado. O levantamento Territórios do Axé (UFSC/IPHAN) identificou, até 2016, 210 casas religiosas de matriz africana 

na Grande Florianópolis – número que, segundo os articuladores e pesquisadores do setor, ampliou-se significativamente nos 

anos recentes, indicando vitalidade e permanência social. 

A relevância do ritual vai além de sua expressão religiosa. As casas de Almas e Angola desempenham funções 

comunitárias essenciais: são espaços de acolhimento, cura espiritual, transmissão oral de saberes tradicionais, preservação 

da memória coletiva e reforço de identidades afro-brasileiras. Trata-se, portanto, de patrimônio vivo, dinâmico, que cumpre 

papel de integração social, de afirmação de direitos culturais e de valorização da diversidade. 

Entretanto, como registram órgãos públicos e pesquisas recentes, Santa Catarina tem enfrentado aumento 

expressivo nos casos de intolerância religiosa, particularmente contra tradições afro-brasileiras. A ausência de 

reconhecimento formal fragiliza a proteção das casas, dificulta sua relação com o poder público e não assegura respaldo 

institucional diante de discriminações, ataques físicos ou simbólicos, tentativas de inviabilização de práticas ritualísticas, 

preconceito nas redes sociais e obstáculos ao pleno exercício da liberdade de culto. 

A Constituição Federal de 1988, ao assegurar a proteção do patrimônio cultural e a liberdade religiosa, impõe 

ao Estado o dever de reconhecer oficialmente manifestações que compõem o mosaico identitário brasileiro. A própria Lei 

n° 17.565/2018, que consolida as normas estaduais relativas ao patrimônio cultural, prevê a necessidade de registro e 

promoção de bens imateriais que expressem as tradições, celebrações, modos de fazer e formas de expressão que 

caracterizam a vida social catarinense. 

Diante disso, o reconhecimento do Ritual de Almas e Angola como Patrimônio Cultural Imaterial cumpre 

importantes objetivos públicos, dos quais (1) a proteção institucional, garantindo às casas e praticantes respaldo jurídico, 

visibilidade e segurança na manutenção de suas tradições, (2) a valorização cultural e histórica, reafirmando que Santa Catarina 

é um Estado plural, multicultural e profundamente marcado pela presença afro-brasileira, e (3) a promoção da liberdade religiosa, 

princípio básico da ordem constitucional e elemento essencial para uma sociedade democrática e inclusiva. 

Ao declarar o Ritual de Almas e Angola integrante do Patrimônio Cultural do Estado, a ALESC reafirma seu 

compromisso com a preservação da diversidade, com o combate à intolerância e com a valorização das expressões que 

constituem a riqueza cultural catarinense. 

Ante o exposto, submeto o presente Projeto de Lei à elevada consideração deste Parlamento. 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Julio César Garcia e Marcos José de Abreu)  

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 931/2025 

Altera o Anexo único da Lei n° 18.278, de 2021, para declarar de utilidade pública a 

Associação de Voluntários Guerreiro Caramelo. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Voluntários Guerreiro Caramelo. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n. 18.278, de 2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo 

Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 
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ANEXO ÚNICO 

(altera o Anexo Único da Lei n. 18.278, de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... .............................................................. .............................................................. 

 BLUMENAU LEIS 

..... .............................................................. .............................................................. 

xx Associação de Voluntários Guerreiro Caramelo.  

..... .............................................................. .............................................................. 

“(NR) 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Guerreiro Caramelo, 

entidade que atua de forma contínua e voluntária na causa animal, desenvolvendo ações de relevante interesse público voltadas 

ao resgate, proteção, recuperação e promoção do bem-estar de animais em situação de abandono, maus-tratos e vulnerabilidade. 

Conforme demonstrado no relatório de atividades apresentado pela entidade, a Associação Guerreiro 

Caramelo exerce papel fundamental no apoio à política de proteção animal, por meio da realização de resgates emergenciais, 

acolhimento temporário de animais, custeio de atendimentos veterinários, vacinação, castração, tratamentos clínicos e 

cirúrgicos, bem como ações permanentes de adoção responsável. 

O relatório evidencia, ainda, o empenho da entidade na promoção de campanhas educativas e de 

conscientização da comunidade, voltadas à guarda responsável, à prevenção do abandono e ao combate aos maus-tratos, 

contribuindo de forma efetiva para a construção de uma cultura de respeito e cuidado com os animais. 

A atuação da Associação Guerreiro Caramelo gera reflexos positivos não apenas na proteção animal, mas 

também na saúde pública, na segurança e na qualidade de vida da coletividade, uma vez que contribui para a redução do 

abandono, do sofrimento animal e dos riscos sanitários associados. 

Diante da relevância social das atividades desenvolvidas, do caráter voluntário e gratuito dos serviços 

prestados e do inequívoco interesse público que permeia sua atuação, mostra-se plenamente justificada a concessão do título 

de utilidade pública estadual à Associação Guerreiro Caramelo. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 932/2025 

Dispõe sobre a possibilidade de conversão do pagamento de multas de trânsito de 

natureza leve, aplicadas pelo Estado de Santa Catarina, em doação de sangue e de 

medula óssea e dá outras providências. 

Art. 1° Fica estabelecida, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a possibilidade de conversão do pagamento 

de multas de trânsito de natureza leve, impostas pela autoridade de trânsito estadual, em doação de sangue ou de medula 

óssea a unidades oficiais de hemoterapia, nos termos desta Lei. 

Art. 2° O direito previsto nesta Lei será facultativo, cabendo ao condutor optar entre a doação de sangue, a 

doação de medula óssea ou o pagamento tradicional da multa. 

Art. 3° Caberá à autoridade de trânsito estadual regulamentar quais infrações poderão ser sanadas mediante 

doação de sangue ou de medula óssea, observando critérios técnicos e legais. 



06/02/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.979 31 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 4° O condutor, munido do comprovante de doação de sangue ou de medula óssea, deverá dirigir-se ao 

órgão competente para solicitar a conversão da penalidade, conforme previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. O comprovante de doação deverá ser emitido no ato da doação e conter as seguintes 

informações: nome completo do doador, CPF, data da doação, identificação da unidade de hemoterapia ou de medula óssea, 

carimbo oficial e assinatura do responsável técnico, bem como o destino da doação. 

Art. 5° O não cumprimento das exigências estabelecidas pela autoridade estadual de trânsito implicará a perda 

do direito à conversão da penalidade, devendo o infrator quitar a multa conforme os meios previstos na legislação vigente. 

Art. 6° Esta Lei trata exclusivamente da competência do Estado de Santa Catarina, não interferindo nas 

sanções de trânsito impostas pelo Governo Federal ou por Giovernos Municipais. O pagamento de multas de trânsito de 

competência federal ou municipal não será passível de conversão conforme disposto nesta Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial. 

Sala da Sessões,  

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei propõe, no âmbito do do Estado de Santa Catarina, a possibilidade de conversão do 

pagamento de multas de trânsito de natureza leve em doação voluntária de sangue ou de medula óssea. A iniciativa alia a 

responsabilização do condutor infrator a uma ação concreta de solidariedade e compromisso com a saúde pública. 

A proposta tem como finalidade contribuir para o aumento dos estoques de sangue e de medula óssea nas 

unidades oficiais de hemoterapia, atendendo à demanda contínua por transfusões e transplantes nos hospitais da cidade e 

da região metropolitana. A doação é um gesto simples, mas essencial, capaz de salvar vidas e que necessita de incentivo 

permanente, especialmente em períodos de escassez. 

A medida também possui caráter educativo, ao estimular a conscientização sobre o respeito às normas de trânsito, 

oferecendo uma alternativa socialmente relevante para o cumprimento de penalidades leves. A adesão será facultativa, 

preservando a liberdade de escolha do condutor e permitindo que ele contribua de forma positiva com a coletividade. 

A definição das infrações passíveis de conversão, bem como dos procedimentos administrativos, ficará 

a cargo da autoridade estadual de trânsito, assegurando critérios adequados, segurança jurídica e a manutenção do 

rigor necessário à segurança viária. 

Dessa forma, o projeto fortalece a mobilização social, promove a cultura da solidariedade e reforça a 

responsabilidade coletiva com a vida e a saúde. Ao transformar uma infração leve em uma ação de impacto social, a proposta 

aproxima o poder público da comunidade e gera benefícios concretos à sociedade. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente matéria. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual  

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 933/2025 

Declara de utilidade pública o Sindicato Rural de Catanduvas, Jaborá, Vargem 

Bonita (SC),e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Sindicato Rural de Catanduvas, Jaborá, Vargem Bonita 

(SC), com sede no Município de Catanduvas. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 



06/02/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.979 32 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

CATANDUVAS LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 [Sindicato Rural De Catanduvas, Jaborá, Vargem Bonita (SC)  

...... ........................................................................... ..................... 

O (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa declarar de utilidade pública estadual oSindicato Rural de Catanduvas, Jaborá, 

Vargem Bonita (SC), com sede no Município de Catanduvas, que é constituído pra fins de estudo, coordenação, defesa, 

proteção e representação legal da categoria dos empresários, empregadores, proprietários rurais, cultivadores, criadores e 

demais exercentes das atividades dos ramos da agricultura, da pecuária, do extrativismo rural, da psicultura, da carcinicultura, 

da silvicultura, da agroindústria e demais integrantes no plano da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil CNA, 

inspirando-se na solidariedade social, na livre iniciativa, no direito de propriedade, na economia de mercado, na defesa do 

meio ambiente e nos interesses do país. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 934/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural de Gravatal, e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural de Gravatal, com sede no 

Município de Gravatal. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

GRAVATAL LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Cultural de Gravatal  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa declarar de utilidade pública estadual a Associação Cultural de Gravatal, com 

sede naquele Município, que é constituída com a finalidade de incentivar a cultura, a livre expressão e a comunicação em 

geral, em especial de executar serviço de rádio difusão comunitária e demais instrumentos de comunicação como jornais e 

revistas, que tem como fim desenvolver atividades socioculturais na comunidade em que está inserida. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 935/2025 

Institui o "Dia Estadual do Teatro Catarinense" a ser comemorado, anualmente, no dia 

05 de junho, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 16 de dezembro de 2022, que 

Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva 

no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina o "Dia Estadual do Teatro 

Catarinense", a ser celebrado, anualmente, no dia 05 de junho. 

Parágrafo único. A data comemorativa estabelecida neste artigo homenageia a fundação da Federação Catarinense 

de Teatro (FECATE), reconhecendo sua atuação na articulação, fomento e desenvolvimento das artes cênicas no Estado. 

Art. 2° Na semana alusiva ao Dia Estadual do Teatro Catarinense, o Poder Público promoverá, em parceria 

com a FECATE e o setor artístico: 

I – a circulação descentralizada de espetáculos teatrais com foco na produção artística catarinense, 

priorizando a realização de apresentações em municípios com menor acesso à cultura; 

II – o lançamento de editais ou programas de fomento voltados ao trabalho continuado de pesquisa e produção 

teatral, em conformidade com as melhores práticas de políticas públicas de cultura; 

III – a realização de seminários, workshops e ações de formação que incentivem o desenvolvimento técnico-

artístico e a preservação da memória teatral; 

IV – o desenvolvimento de programações que garantam a acessibilidade física e comunicacional aos 

espetáculos e eventos, conforme a Lei Federal n° 13.442, de 8 de maio de 2017 (Dia Nacional do Teatro Acessível); 

V – a entrega de prêmios e honrarias a grupos, artistas e agentes culturais que se destacaram na promoção 

do teatro em Santa Catarina. 

Art. 3° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo único desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcos José De Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

"ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

JUNHO 

............. ........................................................ ............................... 

DIAS LEI ORIGINAL N° 

5 "Dia Estadual do Teatro Catarinense"  

................. ......................................................... ............................... 

..............................................................................................................................." (NR) 
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O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Dia Estadual do Teatro Catarinense a ser celebrado, 

anualmente, no dia 05 de junho, promovendo a inclusão desta importante data no Calendário Oficial de Eventos do Estado 

de Santa Catarina, conforme a Lei n° 18.531, de 2022. 

A instituição da data visa o reconhecimento formal do inestimável valor cultural, educacional e 

socioeconômico do teatro catarinense. 

As artes cênicas constituem um pilar fundamental na construção da identidade e na promoção da cidadania 

em nosso Estado, sendo praticada por inúmeros artistas, técnicos, produtores e coletivos em todas as regiões. 

A escolha do dia 05 de junho é uma homenagem mais que merecida à Federação Catarinense de Teatro 

(FECATE), cuja fundação representa um marco na organização e articulação do setor em Santa Catarina. A FECATE é a voz 

ativa dos profissionais, atuando de forma contínua na defesa de políticas públicas, na formação e na promoção de grandes 

eventos, como o Festival Catarinense de Teatro, há mais de 40 anos. 

Além de meramente fixar uma data no calendário, este Projeto de Lei se propõe a ser um mecanismo de 

fomento e orientação de políticas públicas. Ao prever ações específicas no Art. 2°, a proposição busca: 

Garantir o Fomento Contínuo: Instituir o lançamento de editais e programas de apoio ao trabalho continuado 

de pesquisa e produção, conforme as melhores práticas de sucesso em outras unidades federativas. 

Promover a Descentralização: Incentivar a circulação de espetáculos e a realização de eventos em todas as 

macrorregiões, democratizando o acesso à cultura. 

Fortalecer a Educação e a Acessibilidade: Estimular a formação de público escolar e assegurar que as 

programações contemplem a acessibilidade física e comunicacional, alinhado à Lei Federal n° 13.442/2017. 

Preservar a Memória: Incentivar a catalogação e o registro da rica história do teatro catarinense. 

Portanto, a aprovação deste Projeto de Lei não só honra a trajetória e a luta dos profissionais do teatro, como 

também oferece ao Poder Executivo as diretrizes necessárias para transformar o "Dia Estadual do Teatro Catarinense" em 

um plano de ação anual efetivo, beneficiando a sociedade e fortalecendo a cultura do Estado. 

Diante da relevância da matéria e do impacto positivo que a Lei trará, solicita-se o apoio das deputadas e 

deputados para a aprovação desta proposição. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcos José de Abreu) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 936/2025 

Declara de utilidade pública estadual o INSTITUTO TECNOLÓGICO DE 

EMPREENDEDORISMO E INOVAÇĂO ARAUCÁRIA, do município de Curitibanos/SC e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Tecnológico de Empreendedorismo e Inovação 

Araucária, com sede no município de Curitibanos/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

CURITIBANOS LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

INSTITUTO TECNOLÓGICO DE EMPREENDEDORISMO E INOVAÇĂO ARAUCÁRIA ...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)” 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Instituto 

Tecnológico de Empreendedorismo e Inovação Araucária, com sede no Município de Curitibanos/SC, tendo em vista que a 

referida instituição presta serviços de relevante interesse social e econômico à comunidade. Nesse contexto, de acordo com 

seu estatuto social, o Instituto destina-se a orquestrar uma iniciativa fundada na cooperação e interação entre os cidadãos, 

universidades, escolas, empresas de todos os ramos e tamanhos, poder público, agências de fomento, por meio de um 

planejamento estratégico regional, utilizando o estímulo à inovação como meio de desenvolvimento tecnológico, econômico 

sustentável e da qualidade de vida da sociedade. Dentre as suas finalidades destacam-se: 

1. Contribuir para o desenvolvimento de projetos de pesquisa científica para criar soluções tecnológicas e 

inovadoras sem impacto econômico; 

2. Promover a inovação, desenvolvendo e incentivando novos modelos econômicos inclusivos e 

sustentáveis, baseados na solidariedade e no bem comum; 

3. Incentivar a criação de novos produtos, serviços ou processos, auxiliando os criadores durante todo o 

procedimento, desde a efetiva criação até a obtenção de autonomia total; 

4. Facilitar a interação e estreitar o relacionamento entre os setores científico, público, privado, 

governamental, organizações da sociedade civil e organismos internacionais de forma aberta, inclusiva, sem fins 

lucrativos, com o objetivo de promover a inovação tecnológica; 

5. Atuar como polo agregador entre diferentes instituições científicas, tecnológicas e de inovação 

do Brasil e do exterior, promovendo a transferência de conhecimento e tecnologias e alavancando a inovação e 

o desenvolvimento tecnológico regional. 

Sendo assim, apelo aos Senhores Deputados que aprovem o presente projeto de lei, contribuindo para o 

fortalecimento de iniciativas que buscam o desenvolvimento tecnológico e a inovação em Santa Catarina. 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 938/2025 

Autoriza o sepultamento de cães e gatos junto a seus tutores no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica autorizado, em todo o território do Estado de Santa Catarina, o sepultamento de cães e gatos em 

sepulturas cujas concessões pertençam às famílias de seus tutores. 

Art. 2° As disposições e regras para o sepultamento serão regulamentadas no âmbito de cada município, 

observadas as normas sanitárias e administrativas aplicáveis. 

Parágrafo único. As despesas com o sepultamento de que trata esta Lei serão de responsabilidade da família 

do concessionário da sepultura. 

Art. 3° Os cemitérios pertencentes a entidades particulares poderão, respeitadas as regulamentações legais, 

estabelecer regramento próprio para o sepultamento de cães e gatos. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/02/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o sepultamento de cães e gatos em sepulturas cujas 

concessões pertençam às famílias de seus tutores, observadas as normas sanitárias e administrativas aplicáveis. 

A proposta reconhece uma realidade social consolidada, na qual os animais de estimação ocupam papel 

relevante na vida familiar. Para muitos tutores, o momento da despedida possui significado próprio, razão pela qual se mostra 

legítima a possibilidade de realizar o sepultamento de seus animais de maneira respeitosa, compatível com seus vínculos 

afetivos e convicções pessoais. 
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O projeto não cria obrigações ao Poder Público nem interfere na autonomia dos Municípios, uma vez que as 

condições para o sepultamento serão tratadas em âmbito local, mantendo sob responsabilidade dos interessados os custos 

decorrentes do procedimento. 

Dessa forma, a iniciativa limita-se a autorizar uma prática já demandada pela sociedade, conferindo segurança 

jurídica às famílias, sem prejuízo às normas de saúde pública ou ao funcionamento regular dos cemitérios públicos e privados. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 26/2026 

Dispõe sobre os prazos para operacionalização das emendas impositivas estaduais, 

individuais e coletivas, pelos municípios e organizações da sociedade civil beneficiadas, 

e dá outras providências, na forma que específica. 

Art. 1° Ficam instituídos os prazos para operacionalização das emendas impositivas, individuais e 

coletivas, pelos municípios e organizações da sociedade civil beneficiadas, do exercício orçamentário 2026 e 

subsequentes, que passa a ser disciplinado mediante as disposições contidas na presente lei. 

Art.2° As emendas impositivas, individuais e coletivas, são aquelas previstas no art.120 e seguintes da 

Constituição Estadual do Estado de Santa Catarina. 

Art. 3° Fica estabelecido prazo máximo de 120 dias para que prefeitos, secretários municipais, dirigentes de 

organizações da sociedade civil iniciem os procedimentos necessários para execução dos recursos provenientes de emendas 

parlamentares individuais ou coletivas após a efetivação da transferência financeira, com sanções em caso de descumprimento. 

§1° Os beneficiários deverão comunicar as ações efetivadas a Comissão de Finanças e Tributação da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, dentro do prazo estabelecido no caput, sendo que a omissão será 

considerada como descumprimento, com adoção das medidas legais cabíveis. 

Art.4° Em caso de eventual impedimento técnico ou restrição legal que impossibilite a execução do 

objeto da emenda, o beneficiário deverá comunicar a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, no prazo 

máximo de 120 dias, para alteração do objeto ou realocação do recurso para beneficiário diverso. 

Art.5° Caso o recurso seja realocado para município ou organização da sociedade civil diversa, por 

impossibilidade prevista no art. 4°, o beneficiário original de emenda não executada será notificado pela Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina, devendo promover a devolução dos recursos, no prazo máximo de 30 dias, que será 

creditada em conta bancária previamente informada pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Art.6° O descumprimento dos procedimentos elencados constitui infração administrativa contra as leis de 

finanças públicas estaduais. 

§ 1° A infração prevista neste artigo é punida com a suspensão de novos repasses de recursos provenientes 

de emendas impositivas, até o saneamento da irregularidade, bem como multa de dez por cento dos vencimentos anuais do 

agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal. 

§ 2° Compete a Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

informar ao Poder Executivo as entidades e organizações da sociedade civil impedidas de receber novos recursos 

provenientes de emendas impositivas. 

§3° A infração de pagamento de multa a que se refere este artigo será processada e julgada pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina. 

Art.7° A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina poderá promover a 

regulamentação e operacionalização desta lei mediante instrumento interno próprio. 

Art.8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/02/26 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa enfrentar uma problemática crítica na gestão pública estadual: a demora na 

execução dos recursos provenientes de emendas parlamentares. 

Esse atraso compromete a eficiência administrativa e prejudica diretamente a população, especialmente 

nas áreas de saúde, educação e infraestrutura, onde a aplicação célere dos recursos é essencial para garantir a qualidade 

dos serviços. 

Atualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e outros dispositivos legais estabelecem diretrizes para a 

gestão fiscal e a transparência na aplicação dos recursos públicos. 

No entanto, não há sanções específicas quando o objeto da emenda não é executado pelo beneficiário, 

mesmo quando o recurso já está disponível para o município ou entidade, o que gera ineficiências e permite que 

questões políticas interfiram negativamente na utilização do recurso, prejudicando a população que depende dos 

serviços financiados por essas emendas. 

Este projeto de lei visa assegurar que os recursos cheguem ao destino final de forma rápida e eficiente, 

independentemente das disputas políticas, promovendo uma gestão pública mais justa e responsável.  

A celeridade na execução das emendas parlamentares contribui significativamente para a transparência e a 

eficiência na administração pública. Ao estabelecer um prazo máximo para iniciar a execução do objeto da emenda após o 

pagamento pelo Estado, e ao instituir sanções claras para o descumprimento, este projeto de lei busca garantir que os 

gestores públicos e privados sejam responsabilizados pela aplicação intempestiva dos recursos. 

A inclusão de sanções administrativas específicas é fundamental para assegurar a eficácia desta medida. 

Ao promover maior responsabilidade e eficiência na aplicação dos recursos provenientes de emendas 

parlamentares, este projeto tem o potencial de melhorar diretamente a qualidade dos serviços públicos, especialmente nas 

áreas de saúde, educação e infraestrutura. Conclamo meus pares a apoiar esta iniciativa, que visa não apenas aprimorar a 

administração pública, mas também assegurar que os benefícios das emendas parlamentares cheguem efetivamente à 

população, com a celeridade e a responsabilidade que ela merece. 

Sala da Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 27/2026 

Declara de utilidade pública o Centro Cultural Germânico de Taió, e Altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada(o) de utilidade pública estadual o Centro Cultural Germânico, com sede no Município de Taió. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mauricio Eskudlark 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/02/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

TAIÓ LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Centro Cultural Germânico  

...... ........................................................................... ..................... 

" (NR) 

Sala das Sessões, 

Mauricio Eskudlark 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Centro Cultural 

Germânico, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Centro Cultural, tem por finalidade desenvolver um 

grupo de danças folclóricas alemã, congregar a comunidade sem distinção de qualquer espécie, seja de cor, raça ou religião, 

difundir a cultura germânica, entre outros aspectos culturais. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Mauricio Eskudlark 

Deputado Estadual 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 044, de 6 de fevereiro de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no Anexo III-C da Resolução n° 002, de 2006, c/c o Ato da Mesa 

n° 006, de 19 de janeiro de 2018, 

DESIGNAR ALEXANDRE RODRIGUES BADOTTI, matrícula n° 12058, servidor da Prefeitura 

Municipal de Xanxerê, à disposição desta Assembleia Legislativa por meio do Termo de Convênio n° 007/2024, para exercer 

a função gratificada de Assessoria Técnica-Parlamentar, código PL/FG-4, do Grupo de Atividades de Função Gratificada, a 

contar de 5 de fevereiro de 2026 (GAB DEP MAURO DE NADAL). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000004398-1 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 045, de 6 de fevereiro de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 3° e seu Parágrafo único da EC n° 47/2005 c/c os artigos 67, 

72 e 86 da LC n° 412/2008; 

CONCEDER APOSENTADORIA por tempo de contribuição, ao servidor JOÃO MACHADO 

PACHECO NETO, matrícula n° 2700, no cargo de Analista Legislativo II, habilitação Nível Médio/Operador de Som, 

código PL/ALE-17, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, com proventos integrais e paridade na forma da 

lei, a contar de 1° de março de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000000605-9 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 046, de 6 de fevereiro de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

INCLUIR no Ato da Mesa n° 483/2022 que instituiu o Grupo de Trabalho - Implementação da 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o servidor LUIZ ANGELO PRUDENCIO, matrícula n⁰ 11583, a 

contar de 6 de fevereiro de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000004734-0 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 254, de 5 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR RAFAELLA SCHALINSKI, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-63, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP MARQUITO – JARAGUA DO SUL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004026-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 255, de 5 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ADRIANA DE AZEVEDO SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-36, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP MÁRIO MOTTA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004356-6 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 256, de 5 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR LUIZ CARLOS MENDES, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO MINOTTO – CRICIUMA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004433-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 257, de 5 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora CLARICE DACAMPORA OURIQUES, matrícula n°7809, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-60, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de fevereiro de 2026 

(GAB DEP RODRIGO MINOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004242-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 258, de 5 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora JANAINA PEREIRA CORREIA, matrícula n° 13498, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-34, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de 

fevereiro de 2026 (GAB DEP OSCAR GUTZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004289-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 259, de 5 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JANETE PATERNOLLI, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAM-61, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

da data de sua posse (MD - 1ª SECRETARIA – BLUMENAU). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 25.0.000053613-2 
————  * * * ————  



06/02/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.979 41 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

PORTARIA N° 260, de 5 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR GLORIS CAROLINA BELLI, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-47, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO MINOTTO – ITAJAI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004478-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 261, de 5 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor THIAGO SILVA SIMON, matrícula n° 11774, do cargo de Secretário do 

Colegiado de Bancada, código PL/GAS-105, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de fevereiro de 2026 

(DL - COLEGIADO DE BANCADA DO SUL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004488-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 262, de 6 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora ESTER ZANETTE BARP, matrícula n° 11737, de PL/GAB-97 para o PL/GAB-84 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de fevereiro de 2026 (GAB DEP TIAGO ZILLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004545-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 263, de 6 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR THIAGO SILVA SIMON, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-74, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar 5 de fevereiro de 2026 (GAB DEP TIAGO ZILLI - ERMO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004543-7 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 264, de 6 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ALBINO GIUST, matrícula n° 5479, de PL/GAB-60 para o PL/GAB-75 do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 6 de fevereiro de 2026. (GAB DEP VOLNEI WEBER). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000004561-5 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO P.E. N° 004/2026 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2026. 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Registro de preços para a eventual aquisição de tapetes clássicos orientais (tipo persa), em tamanhos variados, de 

acordo com as especificações constantes no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 24/02/2026 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes. 

Código de registro TCE: DB0871E4A56B3EF1F3753641AA3B8A1C0356E5D6.  

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000021629-4 
————  * * * ————  
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